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Apresentação

Análise das Perspectivas do Mercado de SAF e de suas 

Condicionantes Regulatórias

Projeto Desenvolvimento do Cluster Produtivo Inovador de Combustível Sustentável de 

Aviação (SAF) em Goiás definindo uma linha de ação prioritária para posicionar o estado 

na vanguarda da produção de biocombustíveis voltados ao setor aeronáutico

âmbito do Edital UNES 2366/2025.

O projeto tem como objetivo estruturar uma estratégia integrada para posicionar o 

estado de Goiás como referência nacional e potencial líder na produção de Combustível 

Sustentável de Aviação (SAF, na sigla em inglês Sustainable Aviation Fuel), 

contribuindo para a descarbonização do setor da aviação, um dos mais desafiadores da 

transição energética, e para o desenvolvimento regional.

Em um contexto global, no qual o setor energético responde por cerca de 75% das 

emissões de gases de efeito estufa (CLIMATEWATCHDATA, 2025, IEA, 2025b) e a 

aviação representa aproximadamente 2,5% das emissões globais de CO 1 (OUR 

WORLD IN DATA, 2024), o SAF surge como uma importante solução por sua 

capacidade de reduzir significativamente emissões sem necessidade de mudanças na 

infraestrutura existente (solução drop-in).

Goiás apresenta vantagens competitivas relevantes para o desenvolvimento desta 

indústria. Apoiado por sua forte base agroindustrial, com elevada produção de cana-de-

açúcar e etanol, além de milho e da disponibilidade de resíduos de diferentes matérias-

primas e coprodutos agrícolas e agroindustriais, incluindo de resíduos da cana-de-

açúcar, do milho e sebo bovino e outras biomassas com potencial energético. Além das 

vantagens próprias, a proximidade do estado com o Distrito Federal amplia o mercado 

relevante de SAF que pode ser atendido com maior competitividade. Esses fatores, 

combinados com a presença de infraestrutura logística relevante, ainda que sujeita a 

gargalos e necessidades de aprimoramento, e um ambiente favorável à inovação, criam 

condições propícias para a formação de um hub de SAF no estado. O projeto busca, 

portanto, avaliar de forma abrangente as condições técnicas, econômicas, ambientais e 

regulatórias necessárias para viabilizar esse cluster, com foco especial nas rotas 

tecnológicas mais promissoras.

1
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A metodologia do projeto está estruturada de forma integrada, combinando análises 

técnicas, econômicas, regulatórias e territoriais para avaliar o potencial de 

desenvolvimento do SAF em Goiás. O estudo envolve o levantamento e análise de 

dados secundários, a realização de consultas com stakeholders estratégicos, a 

avaliação de mercado e das principais rotas tecnológicas, bem como o mapeamento de 

matérias-primas, infraestrutura e impactos associados. Adicionalmente, contempla o 

desenvolvimento de modelos analíticos e econômico-financeiros, aliados a ações de 

capacitação e disseminação do conhecimento, com o objetivo de subsidiar a tomada de 

decisão e apoiar a implementação de um cluster produtivo de SAF no estado.

Como resultado, espera-se a criação de um ecossistema indutor de investimentos em 

SAF no estado de Goiás através do fornecimento de subsídios técnicos e estratégicos 

para a formulação de políticas públicas e decisões de investimento. O projeto também 

busca fortalecer capacidades locais, estimular inovação e criar condições para inserção 

competitiva de Goiás no mercado de combustíveis sustentáveis de aviação, alinhando-

se às tendências internacionais de descarbonização e às metas climáticas de longo 

prazo.

Esse primeiro relatório tem como foco a análise das perspectivas de mercado de SAF e 

de suas condicionantes regulatórias, constituindo a base estratégica para o 

desenvolvimento do cluster em Goiás. Essa etapa envolve o levantamento e análise de 

dados secundários provenientes de fontes nacionais e internacionais, bem como a 

realização de entrevistas com stakeholders-chave, incluindo agentes do setor produtivo, 

reguladores, companhias aéreas e instituições de pesquisa, a fim de consolidar uma 

visão abrangente do mercado. Adicionalmente, contempla uma análise regulatória e 

institucional detalhada, com o mapeamento de políticas públicas, incentivos e marcos 

normativos aplicáveis aos setores de biocombustíveis e aviação, permitindo identificar 

oportunidades, lacunas e direcionadores estratégicos para o avanço do SAF.
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1. Introdução

A transição energética atual é o processo de transformação estrutural dos sistemas de 

produção, distribuição e consumo de energia, com a substituição progressiva de fontes 

fósseis por alternativas de menor intensidade de carbono, associada ao aumento da 

eficiência energética, diversificação da matriz e à incorporação de novas tecnologias, 

modelos de negócio e instrumentos regulatórios. No Brasil, esse processo representa 

um desafio de descarbonização, mas também uma oportunidade estratégica de 

desenvolvimento industrial, geração de empregos, agregação de valor à base 

agroindustrial e fortalecimento da segurança energética, especialmente em cadeias nas 

quais o país possui vantagens comparativas, como a bioenergia - biocombustíveis2.

A transição energética global tem intensificado a busca por soluções capazes de 

conciliar desenvolvimento econômico, segurança energética e redução das emissões 

de gases de efeito estufa (GEE). Nesse contexto, a descarbonização de setores de difícil 

abatimento, como a aviação, vem ganhando crescente relevância nas agendas públicas 

e privadas, uma vez que esse setor depende de combustíveis com elevada densidade 

energética, rigorosos padrões de segurança operacional e ampla compatibilidade com 

a infraestrutura existente. Entre as alternativas disponíveis, o SAF destaca-se como uma 

das principais opções para reduzir emissões no curto e médio prazo. O contexto 

geopolítico, que está limitando acesso ao comércio exterior de querosene de aviação 

(QAV) oriundo do Golfo Pérsico3, reforça o caráter estratégico do desenvolvimento do 

mercado de SAF por segurança energética.

Nestas bases, é notório o crescente interesse em SAF, em nível mundial, que resulta 

em vetores de demanda por meio de compromissos setoriais de neutralidade de 

carbono, mecanismos de mercado, incentivos públicos e novos marcos regulatórios.

Com base nesta demanda, verificam-se uma intensa competição pelos investimentos 

em projetos de SAF em diferentes regiões do mundo. A crescente centralidade do SAF 

decorre não apenas de seu potencial ambiental, mas também da consolidação de um 

ambiente internacional mais favorável à sua expansão. Metas climáticas, compromissos 

setoriais de neutralidade de carbono, mecanismos de mercado, incentivos públicos e 

novos marcos regulatórios têm contribuído para a formação de demanda e para a 

2
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atração de investimentos em diferentes regiões do mundo. Ao mesmo tempo, a 

estruturação desse mercado envolve desafios complexos, relacionados à 

disponibilidade de matérias-primas, ao custo de produção, à maturidade das rotas 

tecnológicas, à certificação, à rastreabilidade e à harmonização de critérios regulatórios 

em escala internacional.

No Brasil, esse debate adquire especial importância diante da experiência acumulada 

do país na produção e no uso de biocombustíveis, da diversidade de recursos 

agroindustriais disponíveis e da existência de capacidades institucionais construídas ao 

longo de décadas de políticas energéticas. Esse conjunto de condições cria uma base 

relevante para a inserção do país no mercado de SAF e para o desenvolvimento de 

arranjos produtivos voltados à descarbonização da aviação. Nesse cenário, Goiás 

desponta como um território de interesse estratégico, em razão de sua forte base 

agroindustrial, da disponibilidade de biomassa e de sua posição logística, fatores que 

podem favorecer a formação de um cluster produtivo associado a combustíveis 

sustentáveis e a novas cadeias de valor da transição energética.

Este relatório está organizado em sete seções principais. Introdução, seguida da Seção 

2 na qual se discute o contexto da transição energética e da descarbonização da 

aviação, com destaque para o papel do SAF entre as principais soluções de mitigação 

do setor. A Seção 3 analisa as metas nacionais, os marcos regulatórios globais e as 

principais iniciativas de promoção do SAF em diferentes regiões do mundo. A Seção 4

examina o arcabouço normativo e institucional brasileiro aplicável ao SAF, incluindo 

políticas, programas e instrumentos econômicos em consolidação. A Seção 5 aborda 

as oportunidades e condicionantes para o desenvolvimento de um cluster produtivo de 

SAF em Goiás. A Seção 6 sumariza as consultas com stakeholders estratégicos. A 

Seção 7 apresenta as considerações finais.



Relatório Técnico
Análise das Perspectivas do Mercado de SAF e de suas 

Condicionantes Regulatórias

8

2. Contexto da Transição Energética e da Descarbonização da Aviação

A indústria da aviação civil4 é um vetor fundamental para o crescimento econômico e do 

comércio global, mas é também uma fonte significativa de emissão de GEE, sendo 

responsável por aproximadamente 2% a 3% das emissões globais de CO2 e cerca de 

12% das emissões relacionadas ao setor de transportes (CRUZ et al., 2026, KIM et al., 

2026, OUR WORLD IN DATA, 2024, SPIRONELLI et al., 2026, TEIXEIRA et al., 2024).

Esse quadro torna-se ainda mais relevante diante da retomada e da expansão da 

atividade aérea após o colapso observado em 2020 devido ao COVID-195 (Figura 1). 

Nesse contexto, estima-se que, na ausência de medidas mitigadoras, as emissões do 

setor tendam a aumentar de forma expressiva nas próximas décadas, acompanhando 

o crescimento contínuo da demanda por viagens aéreas.

Figura 1 - Volume de passageiros medido em RPK (Revenue Passenger-Kilometers, ou 
Passageiros- Quilômetro Transportados)

Fonte: (IATA, 2026a)

Embora a aviação responda por uma parcela menor das emissões globais de GEE

quando comparada ao transporte terrestre, sua descarbonização apresenta desafios 

proporcionalmente mais complexos. Diferente do transporte terrestre, a aviação é 

considerada um setor de difícil descarbonização (hard-to-abate) devido a restrições 

4

5
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operacionais e técnicas fundamentais (KIM et al., 2026). Operações de aeronaves 

comerciais, especialmente em voos de longa distância, exigem combustíveis com 

altíssima densidade energética (tanto gravimétrica6 quanto volumétrica7), rigorosos 

padrões de segurança e compatibilidade com a infraestrutura aeroportuária existente.

Diante da crise climática, a Organização da Aviação Civil Internacional (ICAO, na sigla 

em inglês) e a Associação Internacional de Transportes Aéreos (IATA, na sigla em 

inglês) assumiram o compromisso global de atingir a neutralidade nas emissões de 

carbono (Net Zero) até o ano de 2050.

2.1 Alternativas de Redução de Emissões do Transporte Aéreo

Metas para a descarbonização da aviação foram decididas pelo órgão da ONU a ICAO

e acordadas pela IATA, por seus Estados-membros e pelas principais associações de 

aviação ao redor do mundo.

O setor da aviação tende a estar sujeito a instrumentos regulatórios específicos e a 

mecanismos dedicados de descarbonização em razão de suas limitações tecnológicas 

estruturais. Diferentemente de outros modais, especialmente o transporte terrestre, a 

aviação comercial ainda não dispõe, em escala relevante, de alternativas plenamente 

substitutivas ao querosene de aviação fóssil que sejam tecnicamente maduras, 

economicamente competitivas e compatíveis com os requisitos operacionais de rotas 

de média e longa distância. Essa condição decorre da elevada exigência de densidade 

energética dos combustíveis aeronáuticos, das restrições de peso e volume das 

aeronaves, dos padrões rigorosos de segurança e certificação, e da necessidade de 

compatibilidade com a infraestrutura aeroportuária e logística existente. Nesse contexto, 

soluções como o SAF assumem papel estratégico, por permitirem reduções de 

emissões sem demandar alterações profundas na frota e nos sistemas de 

abastecimento no curto e médio prazo.

A ICAO estabeleceu uma estratégia baseada em uma cesta de medidas (basket of 

measures) para a descarbonização da aviação internacional, estruturada em quatro 

pilares principais (ICAO, 2016): melhorias operacionais, novas tecnologias, 

compensação de carbono e SAF (Figura 2).

6

7
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Figura 2 - Estratégias para alcançar emissões líquidas zero de CO2 até 2050

Fonte: (IATA, 2025)

Uma medida refere-se às melhorias operacionais8, incluindo otimização de rotas, 

procedimentos de navegação mais eficientes, redução do tempo de taxiamento, 

modernização da gestão de tráfego aéreo e melhor coordenação aeroportuária. Essas 

medidas reduzem o consumo de combustível sem exigir mudanças estruturais 

imediatas na frota, sendo relevantes no curto prazo por apresentarem aplicação 

relativamente rápida e menor custo de implementação. Segundo a IATA, ganhos 

operacionais correspondem por 3% do esforço total de mitigação necessário para o 

setor atingir o net zero em 2050 (IATA, 2025).

Outra envolve o desenvolvimento de novas tecnologias de aeronaves9, como motores 

mais eficientes, melhorias aerodinâmicas, redução de peso por meio de novos materiais, 

além do avanço futuro de aeronaves elétricas e a hidrogênio em nichos específicos.

Embora parte dessas inovações já esteja sendo incorporada progressivamente às 

novas gerações de aeronaves, sua difusão depende do ciclo de renovação da frota e de 

elevados investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D), certificação e 

infraestrutura de apoio. Estima-se que esse conjunto de inovações possa contribuir com 

aproximadamente 13% das reduções de emissões requeridas até 2050 (IATA, 2025).

Uma terceiro medida compreende as medidas baseadas no mercado, especialmente o 

CORSIA (na sigla em inglês Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International 

8

9
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Aviation), mecanismo global da ICAO voltado à compensação de emissões da aviação 

internacional (detalhado na seção 3.2). Esse tipo de instrumento tem função 

complementar, ao permitir que parte das emissões remanescentes seja compensada. 

No cenário de net zero da IATA, medidas como compensações e remoções de carbono 

respondem por cerca de 19% da mitigação necessária até 2050 (IATA, 2025). 

Por fim, a adoção de SAF é considerada a principal alavanca de descarbonização da 

aviação no médio e longo prazo, por permitir reduções substanciais de emissões sem 

demandar substituição integral da frota ou da infraestrutura aeroportuária existente. O

SAF deverá responder por cerca de 65% das reduções de emissões necessárias para 

o setor atingir o net zero em 2050, o que evidencia seu papel central na transição 

energética da aviação (IATA, 2025).

Todas essas abordagens partem do entendimento de que não haverá uma solução 

única para o setor, mas sim a combinação de instrumentos de curto, médio e longo 

prazo para viabilizar o alcance da meta de neutralidade de carbono até 2050.

Para que todo o potencial de redução a partir do uso de SAF se materialize, é preciso 

que haja uma significativa expansão da oferta, simultaneamente com a redução de 

custos, advindos de ganhos de escala e de aprendizado. Ademais, é preciso

consolidação de marcos regulatórios e de mecanismos de mercado que deem 

previsibilidade à demanda.

Nesse contexto, também ganha relevância estratégica o sistema de Book & Claim

aplicado ao SAF (IATA, 2024b), pelo qual os atributos ambientais do combustível 

sustentável podem ser contabilmente transferidos, o que amplia a liquidez do mercado 

de SAF, independentemente de seu fluxo físico, reduzindo barreiras logísticas. Para 

isso, são necessários que existam rastreabilidade, certificação e salvaguardas contra 

dupla contagem. Tal mecanismo pode acelerar a expansão do SAF ao permitir sua 

produção em regiões mais competitivas em custo e intensidade de carbono, ao mesmo 

tempo em que viabiliza o atendimento à demanda de companhias aéreas e aeroportos 

sem acesso físico imediato ao combustível, pois facilita a conexão entre produção e 

consumo em diferentes geografias.

Embora a eletrificação direta e as aeronaves movidas a hidrogênio (diretamente por 

combustão ou indiretamente por células a combustível) sejam opções de energia com 

zero carbono em desenvolvimento, elas enfrentam barreiras tecnológicas e econômicas 

severas, como o peso das baterias e a baixa densidade energética por volume do 
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hidrogênio. Essas tecnologias poderão atender voos regionais ou de curta distância no 

futuro, mas a aviação continuará dependendo de combustíveis líquidos nas próximas 

décadas para voos de longa distância.

Ainda que muitos modais possam ser eletrificados diretamente com eletricidade 

descarbonizada no setor de transporte, alguns segmentos específicos, como aeronaves 

de longa distância10, exigirão opções tecnológicas diferentes, pois são modais de difícil 

eletrificação. O custo, volume e densidade energética dos combustíveis são fatores de 

importância crítica. A opção por combustíveis avançados neutros em carbono se justifica 

em função do alcance limitado de soluções de eletrificação direta devido ao 

armazenamento e, por consequência, a autonomia11 dos veículos elétricos - tempo de 

recarga e necessidade de infraestrutura de carregamento adequada.

Especificamente, o setor aéreo exige fontes de energia com alta densidade energética 

por volume para garantir longos tempos de voo sem necessidade de recarga. Portanto, 

apesar, da eletrificação direta ser uma solução viável para veículos leves e curtas 

distâncias, a sua aplicabilidade em setores de alta densidade energética tem limitações 

e a necessidade de soluções complementares. Em modais de longa distância como 

aviação, as soluções alternativas como combustíveis avançados de baixo carbono12, 

como biocombustíveis avançados e e-fuels (e-combustíveis ou eletrocombustíveis)13, 

são mais apropriadas.

Como destacado, há diversas medidas de mitigação de emissão GEE, fora a 

substituição de combustíveis, como por exemplo, eficiência energética, redução de 

demanda por alteração de hábito, um limite máximo de emissões e a criação de 

mecanismos de mercado de carbono. No entanto, as soluções principais de 

descarbonização que desempenham um papel importante na substituição do uso dos 

combustíveis fósseis, são os combustíveis baixo carbono ou neutros em carbono.

10

11

12

13
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2.2 Metas de Descarbonização e a Criação de Mercado de Combustíveis Avançados 

de Baixo Carbono

As metas de descarbonização estabelecidas por governos e organizações 

internacionais14 tem papel central na formação de mercados para combustíveis 

avançados de baixo carbono. Transformam compromissos climáticos em sinais 

regulatórios e econômicos de demanda. Ao estabelecer limites, obrigações de redução 

de emissões, mandatos de mistura, critérios de elegibilidade e mecanismos de 

certificação, esses instrumentos reduzem incertezas para investidores e produtores, 

criando condições para o desenvolvimento de novas cadeias produtivas.

Nesse contexto, o SAF passa a integrar uma estratégia regulatória e de mercado voltada 

à redução progressiva da intensidade de carbono da aviação, estimulando 

investimentos em produção, infraestrutura, certificação e mecanismos de 

comercialização.

De uma maneira geral, tecnologias e produtos de baixo carbono ou neutros em 

emissões podem se beneficiar de instrumentos mais amplos de política climática e 

mecanismos de apoio financeiro que ainda não foram plenamente implementados, 

como por exemplo, mecanismos de recompensa pela remoção de CO2 da atmosfera, 

como pagamentos por emissões negativas ou certificados de emissão que incentivem 

a captura e armazenamento permanentes. Como mencionado anteriormente, a 

segurança energética pode se tornar outro fator relevante de políticas públicas diante 

de um contexto geopolítico complexo que restringe acesso a suprimento de QAV 

originário de regiões sensíveis como o Oriente Médio. Mesmo com o fim do conflito atual 

entre EUA-Israel e Irã, o mercado passará a precificar esse risco de fornecimento por 

motivação geopolítica, criando oportunidades adicionais para o mercado de SAF, 

sobretudo fora de regiões sensíveis.

Sob a ótica do Acordo de Paris, diversas economias do mundo estabeleceram metas 

ambiciosas de redução de emissões. Para cumprir esses compromissos, governos 

promovem regulações e incentivos que favorecem combustíveis de baixo carbono em 

setores-chave, como transporte, indústria e geração de energia, impulsionando sua 

produção e comercialização globalmente. No Brasil, a NDC (na sigla em inglês para 

14
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Contribuições Nacionalmente Determinadas) determina compromisso de reduzir as 

emissões líquidas de gases estufa no país de 59% a 67% até 2035, em comparação 

aos níveis de 2005. Há também no país uma meta de neutralidade climática até 2050. 

No setor de aviação, a descarbonização é um desafio complexo que exige uma 

abordagem multifacetada15 para reduzir as emissões de GEE sem comprometer a sua 

atividade. Iniciativas como o CORSIA e o ProbioQAV, que serão detalhados a seguir 

(seção 3.2 e 4.3.1, respectivamente), além de programas nacionais de incentivo ao SAF 

são essenciais e impulsionam a adoção de combustíveis avançados ao penalizar 

opções de alta emissão e incentivar investimentos em tecnologias sustentáveis. Para 

que a aviação alcance suas metas de neutralidade de carbono, essas políticas 

promovem investimentos, inovação tecnológica e escalabilidade na produção, 

incentivam o mercado de SAF já no curto/médio prazo.

Em suma, um ambiente político e regulatório favorável, com políticas públicas e 

incentivos governamentais, metas de descarbonização delineadas por organismos 

internacionais e países, podem acelerar a adoção de combustíveis sustentáveis de uma 

forma geral. O crescimento da demanda global por esses combustíveis deve impulsionar 

investimentos e inovações tecnológicas na área, uma oportunidade promissora para a 

sua produção, assim como a busca por redução da vulnerabilidade de fornecimento de 

QAV oriundo de regiões sensíveis a eventos geopolíticos. Em linhas gerais, as políticas 

dos governos estão voltadas para a estruturação da cadeia produtiva com adensamento 

tecnológico em seus próprios territórios para atendimento, não somente seus mercados 

internos, como também a exportação de produtos e/ou bens de equipamentos e de 

tecnologia. 

2.3 Combustíveis Convencionais e o Papel do SAF no Processo de Redução de 

Emissões da Aviação

Os combustíveis convencionais fósseis, derivados do petróleo, são amplamente 

utilizados devido à alta densidade energética e infraestrutura consolidade de produção 

e utilização. Esses recursos não são renováveis e possuem elevada concentração de 

15
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carbono, o que resulta em emissões significativas de CO durante a combustão, com 

impactos ambientais climáticos expressivos.

No setor aéreo, os combustíveis convencionais de aviação, predominantemente o Jet A 

e o Jet A-116, são derivados da fração de querosene do refino do petróleo bruto fóssil e 

possuem alta densidade energética e estabilidade térmica. Quimicamente, são misturas 

complexas de centenas de hidrocarbonetos (entre 8 e 16 carbonos), compostos por 

alcanos (parafinas), cicloalcanos e compostos aromáticos (WAHEED et al., 2026). Os 

hidrocarbonetos aromáticos garantem o inchaço adequado de vedações e anéis de 

vedação (O-rings) nos sistemas de combustível das aeronaves, mas, durante a 

combustão, são os principais responsáveis pelas emissões de material particulado e 

pela formação de rastros de condensação, agravando o impacto climático da aviação

(KHALID et al., 2026).

Ressalta-se que os combustíveis fósseis continuarão sendo relevantes para o 

suprimento energético global nos horizontes de curto e médio prazo. Entretanto, a 

crescente preocupação com as mudanças climáticas e a necessidade de reduzir a 

dependência de combustíveis fósseis impulsiona o desenvolvimento e a realização de 

investimentos em alternativas mais sustentáveis.

Neste contexto, como já enfatizado, é crescente a importância concedida aos SAFs, 

capazes de reduzir as emissões de CO em até 80% (IATA, 2025)17. De modo geral, os 

SAFs podem ser produzidos a partir de diversas rotas e matérias-primas renováveis, 

tais como óleos vegetais, gordura animal, biomassa lignocelulósica, açúcares e amido, 

gases residuais, resíduos agrícolas e florestais, resíduos úmidos, entre outros. Além das 

rotas bioquímicas e termoquímicas, também há a rota dos combustíveis produzidos a 

partir de hidrogênio de baixo carbono e carbono capturado.

16
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Os SAFs contêm os mesmos hidrocarbonetos presentes no querosene de aviação de 

origem fóssil, resultando em emissões similares na queima. No entanto, a principal 

diferença está no fato de que esses hidrocarbonetos são derivados de fontes 

sustentáveis. Enquanto os combustíveis fósseis aumentam o nível total de CO2 ao 

liberar carbono previamente armazenado no subsolo, os SAFs operam em um ciclo de 

carbono, reciclando o CO2 previamente absorvido pela biomassa utilizada ou o CO2

capturado em sua produção (IATA, 2025).

Os combustíveis avançados na aviação são soluções drop-in (de substituição direta) 

produzidas a partir de fontes renováveis ou resíduos. As rotas tecnológicas certificadas 

convertem diferentes matérias-primas, como óleos vegetais, gorduras animais, resíduos 

sólidos urbanos, biomassa lignocelulósica, e até CO2 capturado combinado com 

hidrogênio (power-to-liquid / e-fuels), em querosene parafínico sintético. O SAF possui 

propriedades físicas e químicas equivalentes ao querosene de aviação fóssil e 

compatíveis com a infraestrutura existente, podendo ser misturado na proporção de até 

50%18 (condições de mistura estabelecidas pelos órgãos reguladores19, esse valor 

segue a norma ASTM D756620) e utilizado nas aeronaves e infraestruturas de 

abastecimento existentes sem necessidade de modificações mecânicas e de 

infraestrutura. Além da redução de carbono, o SAF apresenta níveis significativamente 

menores de compostos aromáticos e enxofre, reduzindo as emissões não-CO2 (como 

particulados e óxidos de nitrogênio) (EPE, 2024a, ICAO, 2026a).

Os biocombustíveis avançados21 são fabricados por meio do tratamento químico ou 

térmico da biomassa, derivados de biomassa proveniente de culturas (plantada) ou de 

seus resíduos. Têm a vantagem de utilizar matérias-primas abundantes e possibilitar 

uma transição rápida ao serem integrados às tecnologias atuais. Além disso, a produção 

a partir de resíduos promove a economia circular ao aproveitar óleos residuais, resíduos 

sólidos e coprodutos agrícolas que, de outra forma, poderiam gerar passivos ambientais 

e metano em aterros. No Brasil, a ampla oferta de recursos de biomassa e a 

infraestrutura desenvolvida favorecem a expansão e a competitividade dos 

18

19

20
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biocombustíveis. O padrão de sustentabilidade dessas rotas em relação ao uso do solo 

é fundamental para evitar questionamentos na certificação do ciclo de vida do 

combustível. O mercado global, sobretudo o europeu, é particularmente sensível a esse 

ponto (até por estratégia industrial). O mercado brasileiro criou regras nesse sentido 

também a partir do zoneamento agroecológico feito pela Embrapa e adotado pelo 

RenovaBio (EPE, 2017).

Já os e-combustíveis, são produzidos combinando hidrogênio gerado pela eletrólise da 

água a partir de fontes renováveis (THE ROYAL SOCIETY, 2019) com uma fonte de 

carbono (CO2 ou CO), capturado direto da atmosfera (DAC, na sigla em inglês direct air 

capture22), processos industriais (CCS) ou CO2 biogênico, para criar e-combustíveis 

gasosos ou líquidos com propriedades semelhantes aos dos combustíveis fósseis. No 

entanto, enfrentam elevados custos de produção, o que torna sua implementação 

dependente de avanços tecnológicos e incentivos econômicos. 

Diferentemente dos combustíveis fósseis, cuja queima resulta em emissões líquidas de 

carbono sempre positivas, essas soluções podem ser neutras em carbono. Nos 

biocombustíveis o CO emitido durante sua combustão é compensado pelo CO

absorvido durante o crescimento da biomassa, desde que sejam adotadas práticas 

sustentáveis em sua produção23. Por sua vez, os e-fuels contribuem para a 

descarbonização quando sua produção utiliza CO capturado, como CO biogênico, 

captura direta do ar ou de gases industriais atmosférico (CCS, na sigla em inglês carbon 

capture and storage)24 e hidrogênio produzido com eletricidade renovável ou 

descarbonizada25 (THE ROYAL SOCIETY, 2019).

Como já citado, estima-se que os SAFs possam contribuir com cerca de 65% da redução 

de emissões necessária para que o setor de aviação alcance emissões líquidas zero 

até 2050 (IATA, 2025). Para isso, será necessário um aumento expressivo na produção 

22
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desses combustíveis para atender à demanda projetada. A maior aceleração é esperada 

a partir da década de 2030, à medida que o suporte de políticas públicas se torna global, 

os SAFs se tornam economicamente competitivos em relação ao querosene fóssil e as 

opções de compensação de carbono confiáveis se tornam mais escassas.

Para a produção de SAF existem diferentes rotas tecnológicas, as quais apresentam 

níveis de maturidade e desafios técnicos e econômicos distintos. Para o SAF há 11 

processos de conversão aprovados26 (além de outros em avaliação) e 57 matérias-

primas (feedstocks) reconhecidas (ICAO, 2026c). Embora a rota dos e-fuels consistam 

em uma importante alternativa de longo prazo em função do seu potencial de redução 

de custos, as rotas agrícolas (como a HEFA - Hydroprocessed Esters and Fatty Acids, 

AtJ - Alcohol-to-Jet e FT- Fischer-Tropsch)27 são mais promissoras no horizonte de curto 

e médio prazo.

Hoje, a produção mundial de SAF ainda é incipiente em relação ao consumo total de 

querosene de aviação. Em 2025, a produção global atingiu cerca 8,3 Mm³ por ano de 

SAF, o equivalente a aproximadamente 0,3% da produção global de combustível de 

aviação28. A oferta atualmente se concentrada na rota HEFA, 76,4% da capacidade 

instalada no mundo (EPE, 2025a), ilustrado na Figura 3, devido à maior maturidade 

tecnológica e comercial, mas sua expansão é limitada pela disponibilidade de óleos, 

gorduras e resíduos lipídicos.

Figura 3 - Produção de SAF no mundo - capacidade instalada atual e projetada para 2033
Fonte: (EPE, 2025a)
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3. Regulação e Metas Globais e Nacionais de Descarbonização da Aviação

A descarbonização da aviação tem sido progressivamente estruturada por um conjunto 

de metas internacionais, compromissos setoriais e instrumentos regulatórios que 

buscam compatibilizar a expansão do transporte aéreo com a redução de suas 

emissões de GEE. Nesse contexto, a compreensão do ambiente regulatório 

internacional torna-se fundamental para analisar a consolidação do mercado de SAF, 

uma vez que sua adoção vem sendo impulsionada não apenas por avanços 

tecnológicos, mas também por diretrizes institucionais, mecanismos de mercado, metas 

climáticas e políticas públicas formuladas por organismos multilaterais, associações do 

setor e governos nacionais. Esta seção apresenta uma análise regulatória e institucional 

voltada ao mapeamento das principais políticas, incentivos e marcos regulatórios 

aplicáveis aos setores de aviação, com ênfase nas metas globais de descarbonização 

da aviação, nas iniciativas conduzidas por entidades como IATA e ICAO e nas 

experiências internacionais mais relevantes para a promoção do SAF.

3.1 IATA (International Air Transport Association)

A IATA é a entidade internacional que representa as companhias aéreas, reunindo 

aproximadamente 360 empresas. A organização estabelece padrões de segurança, 

eficiência e operacionais. Ademais, define códigos de aeroportos e facilitar o comércio 

de passagens e cargas.

Além das funções técnicas e comerciais, a IATA também atua como articuladora de 

iniciativas estratégicas voltadas à sustentabilidade, apoiando a indústria na transição 

para uma aviação de baixo carbono. Nesse contexto, destaca-se o compromisso Fly Net 

Zero (IATA, 2026b), promulgado em 2021

Este compromisso estabelece que as companhias aéreas associadas devem alcançar 

emissões líquidas zero de carbono até 2050, em alinhamento com os objetivos do 

Acordo de Paris. Todavia, não estabelece uma meta específica volumétrica de utilização 

de SAF (IATA, 2026b).

A organização tem avançado na consolidação de instrumentos estratégicos para 

viabilizar a descarbonização do setor da aviação. Neste sentido, destaca-se que a

entidade desenvolveu um conjunto de roadmaps que detalham as ações necessárias 

para o alcance do net zero até 2050. Estes estudos ressaltam que essa transição é 

tecnicamente viável, mas depende de elevados investimentos e coordenação global 

entre governos e agentes do setor (IATA, 2026b). Além disso, a IATA enfatiza que o 
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tempo para implementação dessas ações é limitado, sendo essencial acelerar decisões 

e políticas para evitar atrasos na descarbonização da aviação.

No campo específico do SAF, a IATA tem estruturado iniciativas para fomentar o 

mercado, como o lançamento do SAF Registry29, sistema global que permite rastrear 

transações e contabilizar de forma padronizada os benefícios ambientais do uso de 

SAF, independentemente da localização. Complementarmente, destaca-se a criação do 

SAF Matchmaker30, que busca conectar companhias aéreas e fornecedores, facilitando 

a formação de mercado. A IATA também reforça a importância de políticas públicas 

baseadas em incentivos, em vez de mandatos isolados, para reduzir riscos, estimular 

investimentos e viabilizar a expansão da oferta de SAF, defendendo ainda a 

harmonização de padrões internacionais e o fortalecimento de parcerias público-

privadas como elementos-chave para o desenvolvimento sustentável do setor (IATA, 

2025).

3.2 ICAO (International Civil Aviation Organization)

A ICAO31 é a agência das Nações Unidas responsável por estabelecer diretrizes, 

normas e políticas globais para o setor de aviação civil. No contexto das mudanças 

climáticas, a ICAO tem desempenhado papel central na coordenação internacional de 

esforços voltados à redução das emissões de GEE da aviação, um setor caracterizado 

por sua natureza global e pela necessidade de soluções harmonizadas entre os países.

A ICAO definiu um conjunto de objetivos aspiracionais para promover a 

descarbonização do setor aéreo, destacando-se (ICAO, 2025):

i. a melhoria anual de 2% na eficiência energética até 2050;

ii. o crescimento neutro em carbono a partir de 202032;

iii. A ICAO adotou uma visão para reduzir as emissões em 5% até 2030 (calculado 

em relação ao uso zero de energia mais sustentável) por meio do uso de SAF, 

LCAF33 e outras energias com menor emissão da aviação (ICAO, 2025).

29
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iv. Em 2022, atribuiu-se uma meta climática de emissões líquidas zero em 2050

(meta de longo prazo net zero) (SIENNA HEALY et al., 2023).

Para atingir esses objetivos, a ICAO estrutura sua estratégia em um conjunto de 

medidas complementares, que incluem melhorias tecnológicas (como aeronaves mais 

eficientes), avanços operacionais (otimização de rotas e gestão de tráfego aéreo) e, de 

forma crescente, a adoção de combustíveis sustentáveis de aviação (SAF) e outros 

combustíveis de menor intensidade de carbono.

No âmbito da ICAO, destaca-se o CORSIA34 (Carbon Offsetting and Reduction Scheme 

for International Aviation). Trata-se do programa para a redução e compensação de 

emissões de CO2
35 provenientes dos voos internacionais. Esse mecanismo cria um 

incentivo financeiro e regulatório para a adoção de combustíveis de baixo carbono no 

setor da aviação36. As companhias aéreas podem usar créditos de carbono para cumprir 

seus requisitos de compensação e podem reduzir emissões usando combustíveis 

elegíveis ao CORSIA37 (SAF e os LCAF). 

Inicialmente, em 2016, o objetivo era atingir o crescimento neutro de carbono após 

202038. Em 2022, atribuiu-se uma meta39 de emissões líquidas zero em 2050 (SIENNA 

HEALY et al., 2023). A ICAO adotou uma visão para reduzir as emissões em 5% até 

2030 por meio do uso de SAF, LCAF e outras energias mais limpas da aviação (ICAO, 

2025). Isso requer 23 milhões de toneladas de uso de energias mais limpas na aviação 

internacional em 2030.

A Figura 4 ilustra que o CORSIA complementa outros esforços de redução de emissões 

no setor da aviação. Em vez de se limitar a mandatos volumétricos, focam em inovações 

tecnológicas, melhorias operacionais e combustíveis de aviação sustentáveis. O 

34
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objetivo é atingir a meta da ICAO de crescimento neutro em carbono até 203540, visando 

a progressão subsequente para o net zero em 2050. A adoção de uma abordagem 

orientada por metas de redução de emissões, confere flexibilidade aos agentes do setor 

na escolha das estratégias de cumprimento. Essa característica favorece a inovação 

tecnológica e a competitividade de soluções como o SAF no mercado internacional.

Figura 4 - Contribuição do CORSIA para a redução das emissões líquidas da aviação internacional

Fonte: (EPE, 2024a, ICAO, 2023)

O funcionamento do CORSIA baseia-se na obrigatoriedade de que as companhias 

aéreas compensem o aumento de suas emissões por meio da aquisição de créditos de 

carbono provenientes de projetos elegíveis. Alternativamente, essas empresas podem 

reduzir diretamente suas obrigações por meio do uso de combustíveis elegíveis41 ao 

mecanismo, como os SAF e LCAF. Dessa forma, o CORSIA cria um incentivo 

econômico para a adoção de combustíveis de baixo carbono, ao reduzir a necessidade 

de compra de créditos de compensação.

O mecanismo foi estruturado em fases progressivas de implementação (EPE, 2024a, 

ICAO, 2026a):

i. 2018: início das ações preparatórias do CORSIA, em um contexto no qual a 

aviação respondia por aproximadamente 2,4% das emissões globais de CO2; 

40
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ii. 2020: estabelecimento do ano-base de emissões e marco para o crescimento 

neutro em carbono42;

iii. 2021-2023: fase piloto, com participação voluntária dos países; 

iv. 2024-2026: primeira fase, também de adesão voluntária; 

v. A partir de 2027: segunda fase, de caráter obrigatório para a maioria dos voos 

internacionais.

Durante as fases iniciais, o CORSIA é aplicado apenas aos voos internacionais entre 

países que aderiram voluntariamente ao mecanismo. A partir de 2027, a cobertura se 

amplia para praticamente todos os voos internacionais, com exceções limitadas, como 

países menos desenvolvidos ou com baixa participação no tráfego aéreo global, os 

quais podem aderir voluntariamente (Figura 5).

Figura 5 - Fases CORSIA

Fonte: Elaboração Própria

Em termos de trajetória climática, o CORSIA deverá contribuir para a estabilização das 

emissões do setor em torno do nível do ano-base até 2030, seguido por uma redução 

progressiva, alinhada à meta de emissões líquidas zero até 2050. Nesse sentido, o 
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mecanismo não apenas estabelece um marco regulatório internacional, mas também 

sinaliza uma demanda crescente por soluções de descarbonização, especialmente o 

SAF.

No âmbito do CORSIA, observa-se um avanço na estruturação da cadeia de SAF, 

refletido na ampliação dos insumos, agentes e processos certificados. Foram 

certificadas 137 remessas de SAF, totalizando aproximadamente 199 mil toneladas, e 

367 operadores econômicos estão habilitados no sistema. Esses números demonstram 

a consolidação progressiva do SAF dentro do arcabouço regulatório internacional, 

reforçando sua viabilidade como solução para a descarbonização da aviação (ICAO, 

2026c).

A elegibilidade no CORSIA é relevante para a inserção internacional do SAF brasileiro. 

Para ser reconhecido como um combustível elegível no CORSIA43, o SAF deve ser 

produzido por operador certificado por um esquema de certificação de sustentabilidade 

aprovado pelo Conselho da ICAO e atender aos critérios de sustentabilidade e às 

metodologias de cálculo das emissões de ciclo de vida estabelecidas pelo programa.

Até junho de 2026, os esquemas aprovados pela ICAO incluíam o International 

Sustainability and Carbon Certification (ISCC), a Roundtable on Sustainable 

Biomaterials (RSB), o ClassNK Sustainability Certification Scheme e o Bonsucro44.

3.3 Outras iniciativas de SAF no mundo

Além do CORSIA, observa-se um avanço de iniciativas nacionais e regionais voltadas 

à promoção de SAF e LCAF. Conforme ilustrado na Figura 6, essas políticas estão 

distribuídas em diferentes regiões do mundo, evidenciando um movimento crescente e 

coordenado para a descarbonização do setor aéreo, demonstrando não apenas a 

consolidação do SAF como vetor estratégico da transição energética, mas também a 

intensificação de esforços regulatórios para estruturar mercados e cadeias produtivas 

associadas.

Ao todo, a ICAO identificou 91 políticas relacionadas ao tema, das quais 57 já foram 

adotadas e 34 encontram-se em desenvolvimento, abrangendo 36 países (ICAO, 

2026b).

43

44



Relatório Técnico
Análise das Perspectivas do Mercado de SAF e de suas 

Condicionantes Regulatórias

25

Figura 6 - Mapa do mundo, localizando onde há políticas ambientais¹ (adotadas e em 
desenvolvimento) sobre combustíveis de aviação - promover o uso de combustíveis de aviação 

sustentáveis e combustíveis de aviação com menor emissão de carbono.
¹cada círculo indica uma política implementada em um país ou região específica. Círculos divididos em cores diferentes 
representam a coexistência de múltiplas políticas na mesma localização.

Fonte:(ICAO, 2026b)

A análise do perfil dessas políticas revela uma predominância de instrumentos 

econômicos, como incentivos financeiros e fiscais, seguidos por roteiros estratégicos 

(roadmaps), mandatos de uso e metas de descarbonização. Também se destacam 

mecanismos como padrões de combustíveis limpos, subsídios, financiamentos, fundos 

dedicados e instrumentos de mercado. A evolução temporal indica um crescimento 

expressivo dessas iniciativas a partir de 2023, com forte aceleração em 2025, refletindo 

o aumento da ambição climática e a necessidade de criação de condições habilitadoras 

para a expansão do SAF. A Tabela 1 detalha as políticas já adotadas, evidenciando a 

diversidade de abordagens regulatórias e instrumentos utilizados globalmente, o que 

reforça a importância de estratégias integradas para o desenvolvimento de mercados 

competitivos e sustentáveis de combustíveis de aviação.
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Além dessas políticas listadas pela ICAO e já adotadas outros países também lançaram 

outras iniciativas no sentido da promoção do SAF (EPE, 2024a):  

 França: Roadmap de SAF com objetivos de consumo de 2% até 2025, até 2030 

e em 2050. 

 Espanha: objetivo de fornecimento de 2% de SAF em 2025. Novas biorrefinarias 

em planejamento, com foco especial em resíduos. 

 Holanda: Roadmap de SAF em desenvolvimento com um mandato a nível 

nacional ou da 

 Alemanha: planeja introduzir um mandato de SAF em 2026 com foco na rota 

Power to Liquids (PtL). 

 Suécia: implementou mandato volumétrico de SAF de 1% em 2021, com o 

objetivo de atingir em 2030. 

 Finlândia: intenção de implementar mandato de SAF de 30% até 2030. 

 Nova Zelândia103: Sustainable Aviation Aotearoa em 2022 define um fórum de 

coordenação entre governo e setor para apoiar a descarbonização da aviação, 

com foco em SAF, novas tecnologias e redução das emissões do setor. 

No caso específico da União Europeia, o Green Deal estabelece um plano para torná-

la neutra em carbono até 2050, incluindo medidas para reduzir as emissões em setores 

como transporte e energia. Políticas como pacote Fit for 55 para reduzir as emissões da 

UE em pelo menos 55% até 2030 em relação aos níveis de 1990, que inclui outras 

iniciativas, como o EU Emissions Trading System (EU ETS)104 e o Renewable Energy 

Directive (RED)105. Nesse contexto, destacam-se dois instrumentos centrais para o setor 

aéreo, o EU ETS106,107 que precifica emissões da aviação e o ReFuelEU Aviation, que 

cria uma obrigação gradual de oferta de SAF nos aeroportos da União Europeia.  

Especificamente para aviação, o regulamento ReFuelEU Aviação visa aumentar a 

adoção de SAF, estabelecendo metas progressivas de incorporação (a partir de 2025, 

que pelo menos 2% do combustível fornecido anualmente nos aeroportos da União 

Europeia seja SAF até atingir em 2050, pelo menos 70%) (IATA, 2024a). O ReFuelEU 

Aviation estabelece um submandato específico para combustíveis sintéticos, que 

 
103  
104

 
105  
106
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começa em 0,7% em 2030 e cresce até 35% em 2050108, sinalizando interesse explícito 

no desenvolvimento de rotas baseadas em hidrogênio e e-fuels. Para fins regulatórios, 

o ReFuelEU reconhece como SAF elegíveis os combustíveis sintéticos para aviação109, 

os biocombustíveis (produzidos a partir das matérias-primas da Parte A110 do Anexo IX 

do RED III com exceção dos biocombustíveis produzidos a partir de culturas alimentares 

para consumo humano ou animal111, os combustíveis obtidos de matérias-primas da 

Parte B112 do mesmo anexo (EUR-LEX, 2024)), e os combustíveis de carbono reciclado, 

desde que atendidos os critérios aplicáveis da RED (EUR-LEX, 2023).

O regulamento do ReFuelEU Aviation não proíbe, em termos absolutos, a fabricação ou 

a comercialização de SAF a partir de biomassa agrícola, mas exclui determinadas 

matérias-primas do cômputo das metas obrigatórias de SAF (não é elegível para 

contagem no mandato regulatório). Nesse contexto, cana-de-açúcar, milho e soja 

enfrentam fortes limitações no mercado europeu de SAF. Não há uma vedação geral 

expressa à produção de SAF, mas a cultura de cana-de-açúcar113 e milho não constam

no Anexo IX e, por serem matérias-primas agrícolas associadas à categoria de food and 

feed crops (culturas alimentares ou de ração), o SAF produzido a partir delas, em regra, 

não conta para o cumprimento das metas do ReFuelEU Aviation. Já os materiais 

derivados de soja são mencionados expressamente pela Comissão entre os insumos 

excluídos do cômputo regulatório do ReFuelEU Aviation114.

Nos mercados dos países asiáticos, as estratégias nacionais combinam planejamento 

industrial, segurança energética e metas graduais de adoção com forte coordenação 

estatal e construção de cadeias domésticas de suprimento. O Japão trata o SAF como 

eixo da descarbonização da aviação dentro de sua agenda de neutralidade climática e 

mantém uma coordenação público-privada para acelerar a introdução do combustível, 

com revisão periódica do roteiro nacional para descarbonização do setor aéreo115. Além 

disso, o Japão oferece subsídios diretos e incentivos fiscais para companhias aéreas 

108
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que adotem o SAF e veículos movidos a hidrogênio (BEHLING et al., 2015, LEE et al., 

2024). Em Singapura, a estratégia é mandato de uso de SAF, apoiados por mecanismos

centralizados de aquisição e gestão de atributos ambientais. A Coreia do Sul anunciou 

uma obrigação de mistura com metas crescentes, vinculando a política de SAF ao seu 

sistema mais amplo de transição energética e competitividade industrial. A Coreia do 

Sul implementou o K-ETS (Korean Emissions Trading System), um dos maiores 

sistemas de precificação de carbono da Ásia, que obriga setores de alta emissão a 

compensar suas pegadas de carbono, tornando os combustíveis sustentáveis 

economicamente mais competitivos (FULTON, 2022).

Na África, ainda não há um mercado continental de SAF estruturado por mandatos 

amplos de consumo, mas uma estratégia baseada em capacitação, estudos de 

viabilidade, certificação e mobilização de financiamento internacional. O principal vetor 

dessa agenda tem sido o programa ACT-SAF da ICAO (Assistance, Capacity-building 

and Training for Sustainable Aviation Fuels)116, que apoia países africanos na 

identificação de matérias-primas, avaliação técnico-econômica, certificação e 

formulação regulatória.

Na Oceania, a estratégia tem ênfase em desenvolvimento industrial doméstico, estudos 

de viabilidade e coordenação setorial. O foco regulatório está menos em obrigações de 

consumo e mais em criar capacidade local, governança setorial e base técnica para 

expansão futura da oferta. A Austrália passou a reforçar sua agenda de combustíveis 

de baixo carbono com um pacote de apoio à produção doméstica, além de apoio direto 

a projetos baseados em resíduos agrícolas. A Nova Zelândia, estruturou fóruns de 

coordenação público-privada para a descarbonização da aviação, financiou estudos de 

viabilidade para produção local de SAF e vem incorporando o tema em seus planos 

nacionais de ação para o setor aéreo (no entanto, ainda não tem uma meta específica).

Na América do Norte, os Estados Unidos e o Canadá adotam uma abordagem mais 

centrada em incentivos econômicos (instrumentos de mercado, subsídios, 

financiamento), apoio tecnológico (programas de demonstração tecnológica) e redução 

da intensidade de carbono dos combustíveis do que em mandatos nacionais de mistura 

para a aviação (Tabela 1). Na América Latina, apenas o Brasil, Chile e Colômbia são 

países com políticas específicas de SAF117 (IEA, 2025a). Na próxima seção serão 
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detalhadas as políticas brasileiras que apoiam a adoção da SAF, como o RenovaBio e 

o programa ProBioQAV, que faz parte da Lei Combustível do Futuro de 2024. A política 

inclui metas de redução de GEE para operadores de aeronaves em voos domésticos, 

por meio do uso de SAF, mas pode abrir caminho para um longo prazo, no qual

combustíveis sintéticos também poderão ser usados como combustíveis drop-in em 

misturas mais altas (até 50% segundo os padrões atuais da ASME-American Society of 

Mechanical Engineers) (IEA, 2025a).

Essas iniciativas e políticas específicas, para viabilizar a adoção de combustíveis 

sustentáveis de aviação, evidenciam tanto o avanço regulatório global quanto a 

crescente competitividade do SAF como alternativa para descarbonização do setor 

aéreo.

Cabe destacar que a quantificação da demanda de SAF será tratada de forma detalhada 

no Produto 2 - - . Assim, o 

presente Produto 1 concentra-se no enquadramento regulatório, institucional e 

mercadológico que condiciona a formação desse mercado, enquanto o Produto 2 

aprofunda a projeção quantitativa da demanda, considerando cenários de consumo de 

QAV, metas regulatórias, intensidade de carbono das rotas e evolução esperada da 

participação do SAF no Brasil e nas regiões de interesse do projeto.
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4. Brasil: Políticas, Marcos Regulatórios e Instrumentos Institucionais para o 

SAF

O dinamismo recente do transporte aéreo brasileiro reforça a relevância estratégica da 

descarbonização do setor e cria condições favoráveis para a estruturação do mercado 

de SAF no país. 

Conforme mostra a Figura 7, a aviação nacional está em um ciclo de expansão após a 

pandemia do COVID, e intensificado em 2025. Neste ano, quando o Brasil alcançou 

recorde histórico de 129,6 milhões de passageiros transportados em voos domésticos 

e internacionais, 9,4% acima de 2024118. 

No mesmo ano, o mercado doméstico superou pela primeira vez a marca de 100 

milhões de passageiros, enquanto o segmento internacional também registrou novo 

recorde. Esse cenário de crescimento contínuo da demanda, da conectividade e do uso 

da infraestrutura aérea reforça a necessidade de soluções de baixo carbono no setor no 

Brasil.

(a)

118
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(b)

Figura 7 - Evolução do transporte aéreo: (a) passageiros (b) carga e correio (total)

Fonte: (ANAC, 2025)

O Brasil reúne condições favoráveis para assumir papel de destaque no 

desenvolvimento do SAF, em razão de sua trajetória histórica na produção e no uso de 

biocombustíveis, da ampla disponibilidade de matérias-primas agroindustriais e do 

acúmulo de capacidades institucionais no setor energético.

Desde a década de 1970, o país vem estruturando políticas públicas capazes de induzir 

novos mercados de combustíveis renováveis, a exemplo do Proálcool119 e, 

posteriormente, do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB)120, 

ambos baseados em mandatos de mistura121 e instrumentos de incentivo à oferta e à 

demanda, que impulsionaram a demanda por etanol e biodiesel ao mesmo tempo em 

que reduziram a dependência de combustíveis fósseis (IEA, 2025a). Esse histórico 

permitiu ao Brasil consolidar posição de liderança internacional em biocombustíveis, 

acumulando ampla experiência na formulação de políticas públicas voltadas à criação 

de novos mercados. Essas políticas criaram um mercado estável para os 

119

120
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biocombustíveis, estimulando investimentos em capacidade produtiva e em cadeias de 

suprimento. 

Esses esforços estão alinhados aos compromissos mais recentes e mais amplos do 

país em matéria de descarbonização, conforme expresso em acordos internacionais, 

como a Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil, e em legislações 

domésticas.

No contexto atual da descarbonização da aviação, tais capacidades assumem nova 

centralidade, sobretudo diante do potencial nacional de produção de SAF. A construção 

desse novo mercado vem sendo progressivamente incorporada ao arcabouço 

regulatório e institucional brasileiro. Iniciativas como o Projeto de Lei nº 9.321/2017, 

voltado à criação do Programa Nacional do Bioquerosene, o monitoramento das 

emissões de CO pela ANAC em voos internacionais com escala no Brasil, a 

institucionalização do RenovaBio e os avanços recentes introduzidos pela Lei do 

Combustível do Futuro evidenciam o movimento de estruturação de instrumentos 

voltados à descarbonização do setor de transportes e, mais recentemente, da aviação.

Em paralelo, mecanismos mais amplos, como o Sistema Brasileiro de Comércio de 

Emissões (SBCE), reforçam a tendência de internalização de custos de carbono e de 

fortalecimento de instrumentos econômicos voltados à transição energética.

Nesse contexto, os subitens a seguir analisam os principais marcos normativos e 

institucionais que conformam o ambiente regulatório brasileiro para o SAF, com 

destaque para seu papel na criação de demanda, no estímulo à produção e na 

sinalização de longo prazo para investimentos no setor (Figura 8).
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4.1 RenovaBio 

A Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio)122, instituída pela Lei nº 

13.576/2017, é uma política de Estado que objetiva traçar uma estratégia conjunta para 

reconhecer o importante papel de todos os tipos de biocombustíveis na matriz 

energética brasileira. Seu principal objetivo é expandir a produção e o uso de 

biocombustíveis na matriz energética nacional, garantindo previsibilidade e contribuindo 

para os compromissos brasileiros no Acordo de Paris (SOUZA, 2019).  

O RenovaBio é uma iniciativa relevante para ampliar a produção de biocombustível do 

país, não só o etanol e biodiesel, mas também outros biocombustíveis como o 

bioquerosene (que é um SAF), biogás e biometano.  

O RenovaBio introduziu um modelo baseado na intensidade de carbono e na ACV dos 

combustíveis. O programa exige que os distribuidores de combustíveis cumpram metas 

anuais de descarbonização por meio da aquisição de Créditos de Descarbonização 

(CBIOs), que são instrumentos financeiros negociáveis em bolsa de valores, originados 

a partir da certificação do processo produtivo dos biocombustíveis (IEA, 2025a). 

Produtores de biocombustíveis, incluindo os futuros produtores de SAF, que 

demonstrem eficiência na redução de emissões (em relação ao substituto fóssil) e 

conformidade com critérios de sustentabilidade, como o desmatamento zero após 2018, 

recebem notas de eficiência energético-ambiental e podem emitir CBIOs, monetizando 

assim os benefícios climáticos de seus produtos (SOUZA, 2019). 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) desempenha 

papel fundamental no âmbito do RenovaBio, sendo responsável pelo processo de 

certificação da produção e importação de biocombustíveis, pela individualização das 

metas nacionais de descarbonização para os distribuidores de combustíveis e pela 

verificação de seu cumprimento, além da gestão da Plataforma de CBIO, sistema 

informatizado desenvolvido em parceria com o Serpro para garantir a rastreabilidade 

desses créditos (IEA, 2025a). 
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4.2 Programa Nacional do Bioquerosene

A Lei Nº 14.248/2021123 (Programa Nacional do Bioquerosene), representou a primeira 

sinalização legislativa focada exclusivamente na aviação. Estabelece uma política de 

promoção do desenvolvimento tecnológico e a produção de energia à base de 

biomassas, incluindo a participação de universidades, agências reguladoras e empresas 

privadas. Além disso, busca inserir a indústria aeronáutica nacional no mercado de 

combustíveis alternativos, contribuindo para o atingimento dos compromissos 

internacionais de redução de emissões de gases do efeito estufa do setor aéreo.

O programa se insere no contexto do Programa Combustível do Futuro, criado pelo 

Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) para incrementar o uso de 

combustíveis sustentáveis na matriz energética nacional. O Combustível do Futuro 

apresenta dois objetivos diretamente relacionados ao projeto de lei sancionado: 

introdução da produção de combustíveis sustentáveis de aviação na matriz de 

transportes e a criação de estímulos para aplicação de recursos em projetos com foco 

no desenvolvimento do mercado de combustíveis sustentáveis de aviação.

4.3 Combustível do Futuro

O programa Combustível do Futuro, instituído em 2021 pelo Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE), foi criado para propor medidas para incrementar a utilização 

de combustíveis sustentáveis em todos os modos de transporte, com vistas à 

descarbonização da matriz energética de transporte nacional e o incremento de 

eficiência energética dos veículos.

Em 2024, o programa virou a Lei do Combustível do Futuro (Lei 14.993/2024)(BRASIL, 

2024a), sancionada em outubro de 2024, com o objetivo de promover a mobilidade 

sustentável de baixo carbono e consolidar o Brasil como líder da transição energética 

global (EPE, 2025b). A Lei atua como um grande guarda-chuva para promover a 

mobilidade sustentável de baixo carbono e estimular o desenvolvimento do parque 

industrial brasileiro. Trata de diversos temas que convergem para a descarbonização da 

matriz energética de transportes, para a industrialização do país e para o incremento da 

eficiência energética dos veículos. O texto propõe a integração entre a Política Nacional 

de Biocombustíveis (RenovaBio), o Programa de Mobilidade Verde e Inovação 

(Programa Mover), o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) e o 
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Programa de Controle de Emissões Veiculares (Proconve). Além de aumentar as 

margens de mistura obrigatória de etanol na gasolina e de biodiesel no diesel124.

A integração é devida ao uso sistemático da metodologia de Análise de Ciclo de Vida 

(ACV) para mitigar as emissões de GEE com o melhor custo-benefício125. Essa 

avaliação será computada do "poço à roda" até o final de 2031, transitando para a 

modalidade completa do "berço ao túmulo" a partir de 2032, o que englobará desde a 

extração de recursos até a destinação final do ciclo do combustível (EPE, 2024b, 

2025b).

A Lei do Combustível do Futuro cria no país um arcabouço regulatório favorável para a 

produção e comercialização de combustíveis de baixo carbono, que estimula a inovação 

e atraem investimentos para o setor. O marco legal destrava investimentos e demonstra 

o compromisso do Brasil com a transição energética.

A Lei do Combustível do Futuro não foca em um único produto, mas sim na 

diversificação da matriz. Para além da regulamentação da captura e estocagem 

geológica de carbono (CCS) e dos combustíveis sintéticos, a legislação institui 

formalmente novos programas setoriais, como o Programa Nacional do Diesel Verde 

(PNDV), o Programa Nacional de Descarbonização do Produtor e Importador de Gás 

Natural e de Incentivo ao Biometano, e o Programa Nacional de Combustível 

Sustentável de Aviação (ProBioQAV).

4.3.1 ProBioQAV

O ProBioQAV (Programa Nacional de Combustível Sustentável de Aviação), delineado 

no Capítulo III da Lei nº 14.993/2024, representa o principal instrumento direcionador 

para a indústria de aviação no Brasil. O objetivo é incentivar a pesquisa, a produção, a 

comercialização e o uso energético do SAF na matriz energética brasileira, alinhando a 

descarbonização local aos esforços internacionais (EPE, 2025b).

Diferente de muitos mandatos globais que exigem uma mistura volumétrica física (no 

qual se obriga a adição de uma porcentagem de litros de SAF), o modelo brasileiro adota 
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um mandato de redução de emissões. Os operadores aéreos ficam obrigados a reduzir 

as emissões de GEE em suas operações domésticas por meio da adoção do SAF126. O 

programa estipula uma curva progressiva de obrigações, com a redução mandatória 

que se inicia127 em 1% a partir de 1º de janeiro de 2027, passa para 2% em 2029 e 

cresce 1% a cada ano até atingir 10% de redução exigida em 2037 (BRASIL, 2024b, 

EPE, 2024a, b).

Para efeitos práticos, a base de cálculo desse mandato considerará o volume de 

emissões das operações domésticas da companhia aérea no ano, estipulando que 

todas essas operações teriam sido abastecidas por combustível fóssil (querosene de 

aviação fóssil (Jet A/A-1)). A contabilização é por meio de ACV do poço-à-roda de cada 

rota tecnológica de produção de SAF (EPE, 2024a). Então, o volume de SAF exigido 

depende do ganho médio de emissões do portfólio de SAF usado. A lei também permite 

flexibilidade, garantindo que poderão ser admitidos meios alternativos para o alcance 

das metas de mitigação estipuladas.

O ProBioQAV distribui competências regulatórias claras (EPE, 2024b, a, 2025b):

ANP: responsável por estabelecer a equivalência exata das emissões por 

unidade de energia do ciclo "do poço à queima" para cada rota de SAF, base 

para contabilizar a descarbonização frente ao querosene fóssil. A legislação 

instrui a ANP a buscar integral alinhamento metodológico com a ICAO, 

assegurando o cumprimento dos requisitos internacionais de elegibilidade e 

certificação, fator essencial para viabilizar as exportações do combustível 

produzido no Brasil.

ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil): criar a metodologia de cálculo que 

verificará de fato a redução de emissões gerada pelo SAF, além de ser o órgão 

fiscalizador do cumprimento destas metas pelas operadoras aéreas. A ANAC 

também possui a prerrogativa de dispensar do mandato empresas com 

emissões abaixo de um limiar definido, ou daquelas que comprovem não ter 

acesso físico à infraestrutura de SAF em seus aeroportos de operação.

CNPE (Conselho Nacional de Política Energética): Exerce poder estratégico, 

podendo alterar os percentuais mínimos de redução a qualquer momento por 

necessidade e interesse público. Além disso, fundamentado na reciprocidade, o 

CNPE tem a prerrogativa de aplicar a mesma obrigação a voos internacionais 
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com passagem pelo Brasil, caso blocos ou países estrangeiros passem a impor 

regras desse tipo para as aeronaves brasileiras.

4.3.2 Certificados de Sustentabilidade de Combustível Sustentável de Aviação 

(CS-SAF)

Os Certificados de Sustentabilidade de Combustível Sustentável de Aviação (CS-

SAF)128 constituem instrumentos digitais destinados a comprovar a redução de 

emissões associada ao uso do SAF em comparação ao querosene fóssil convencional. 

O modelo regulatório proposto permite a dissociação entre o atributo ambiental e o 

produto físico, de modo que o certificado correspondente à redução de emissões possa 

ser comercializado separadamente do combustível propriamente dito. Nesse arranjo, 

conhecido como book & claim, o produtor ou distribuidor de SAF gera, além do 

combustível, um certificado que pode ser adquirido por companhias aéreas para fins de 

comprovação do cumprimento de metas obrigatórias de redução de emissões, enquanto 

o combustível físico pode ser consumido por outros agentes, inclusive em mercados 

voluntários. A lógica do mecanismo busca ampliar a viabilidade econômica e 

operacional do SAF, sobretudo diante de barreiras ainda relevantes, como custo 

elevado, oferta limitada e restrições logísticas de distribuição no território nacional.

No contexto brasileiro, os CS-SAF integram a regulamentação do ProBioQAV, previsto 

na Lei do Combustível do Futuro. O instrumento foi concebido para conferir maior 

flexibilidade ao cumprimento das metas de descarbonização impostas às companhias 

aéreas.

Segundo o desenho institucional previsto, a ANP será responsável pela certificação, 

emissão e operação do mercado de certificados, enquanto a Anac fiscalizará o 

cumprimento das metas pelas empresas aéreas.

O sistema contará ainda com registro eletrônico para assegurar rastreabilidade e evitar 

dupla contagem dos benefícios ambientais, princípio segundo o qual apenas o detentor 

do certificado poderá reivindicar a redução de emissões correspondente. Ao adotar esse 

mecanismo, o Brasil introduz maior flexibilidade regulatória ao mandato de SAF e cria 

condições para acelerar a expansão do mercado, reduzir custos logísticos e ampliar o 

acesso dos operadores aéreos ao atributo ambiental do combustível sustentável.

A certificação CORSIA-elegível é uma condição para que o combustível e sua redução 

de emissões sejam reconhecidos no cumprimento do CORSIA (internacionalmente). 
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Também representa uma vantagem para a exportação e para a monetização 

internacional dos atributos ambientais do SAF, inclusive em operações de book and 

claim. A interoperabilidade entre o registro brasileiro de CS-SAF e sistemas 

internacionais será determinante para que um mesmo atributo possa ser transferido 

entre mercados sem duplicidade de contabilização. 

A operacionalização desse sistema no Brasil ainda envolve desafios. Entre eles estão a 

harmonização entre as metodologias nacionais e o CORSIA, especialmente quanto à 

mudança indireta do uso da terra, a disponibilidade e o custo de firmas inspetoras 

qualificadas, a rastreabilidade de matérias-primas agrícolas e residuais, a padronização 

das provas de sustentabilidade e a interoperabilidade dos registros nacionais com 

plataformas internacionais.

A coordenação entre ANP e Anac será particularmente importante, pois certificação, 

cálculo das emissões, emissão dos certificados e fiscalização das metas são atividades 

interdependentes.

Há a recomendação explicita129 da governança e a coordenação com os instrumentos 

nacionais de precificação de carbono, em especial RenovaBio e o SBCE, de modo a 

evitar dupla contagem, sobreposição de obrigações e fragmentação do sinal de preço 

de carbono.

4.4 SBCE

No Brasil, em dezembro de 2024, entrou em vigor a lei que regulamenta o mercado de 

carbono e cria o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

SBCE (Lei 15.042/2024). Seu objetivo é criar um incentivo econômico para que 

grandes emissores reduzam seus GEE. O sistema funciona com dois ativos principais, 

o CBE (Cota Brasileira de Emissões Permissão), permissão para emitir 1 tonelada de 

CO2 equivalente e o CRVE (Certificado de Redução ou Remoção Verificada de 

Emissões), que corresponde a uma redução efetiva de 1 tonelada de CO2 equivalente.

O sistema funciona sob a lógica de cap-and-trade, definindo limites de emissões para 

empresas e permitindo a negociação de cotas e certificados de redução de emissões

(IEA, 2025a, PROQR et al., 2022).
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O calendário anual de implementação130 prevê marcos importantes, com o objetivo de 

concluir as normas da primeira fase até dezembro de 2026, etapa preparatória, que 

compreende consultas técnicas, workshops setoriais, elaboração das metodologias e 

publicação da regulamentação do programa nacional de monitoramento, relato e 

verificação.O cronograma geral do SBCE estabelece passos graduais: em 2027, inicia-

se o relato de emissões; e entre 2028 e 2029, os operadores que emitem acima de 10 

mil toneladas de GEE por ano devem submeter planos de monitoramento. A fase de 

transação plena, com o estabelecimento do teto de emissões e o Plano Nacional de 

Alocação, está prevista para 2030, consolidando a implementação total em 2031.

A proposta de cobertura setorial ainda possui caráter preliminar e deverá passar por 

consulta pública antes de sua consolidação. Portanto, os setores e os prazos 

apresentados a seguir devem ser entendidos como uma trajetória proposta, passível de 

ajustes durante o processo regulatório. A proposta contempla a introdução gradual de 

17 setores, organizados em três etapas (Figura 9):

Etapa 1 (2027 a 2031): papel e celulose; ferro e aço; cimento; alumínio 

primário; exploração, produção e refino de petróleo; e transporte aéreo. 

Etapa 2 (2029 a 2033): mineração; alumínio reciclado; setor elétrico; vidro; 

alimentos e bebidas; indústria química; cerâmica; e resíduos. 

Etapa 3 (2031 a 2035): transportes rodoviário, aquaviário e ferroviário.
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Figura 9 - Implementação das obrigações de MRV no SBCE

Fonte: Mello Torres, 2026131

Para cada grupo, está previsto um período gradual de preparação, envolvendo a 

elaboração dos planos de monitoramento no primeiro ano, o monitoramento efetivo das 

emissões nos dois anos seguintes e a geração de informações para subsidiar o plano 

nacional de alocação e a futura conciliação das obrigações.

Nesse contexto, o transporte aéreo integra o primeiro ciclo de implementação do SBCE. 

Está prevista, para junho de 2026, a realização de workshop132 específico sobre 

monitoramento, reporte e verificação (MRV) na aviação civil. A inclusão do setor na 

primeira fase reflete tanto sua relevância para a política climática quanto a existência de 

sistemas de mensuração já utilizados internacionalmente, especialmente no âmbito do 

CORSIA.
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No curto prazo, o principal efeito do SBCE sobre a aviação e o mercado de SAF será 

institucional e informacional, e não necessariamente a imposição imediata de um preço 

de carbono. As empresas aéreas precisarão aprimorar seus inventários, estabelecer 

planos de monitoramento, delimitar as emissões abrangidas e adotar procedimentos 

verificáveis de contabilização do consumo de combustíveis. Isso tende a aumentar a 

demanda por dados sobre a intensidade de carbono do SAF, sua origem, critérios de 

sustentabilidade, rastreabilidade das matérias-primas e cadeia de custódia dos atributos 

ambientais.

Quando forem definidos os tetos de emissão e o Plano Nacional de Alocação, o SBCE 

poderá produzir um sinal econômico direto para a utilização de SAF. Com a redução 

proporcionada pelo combustível na contabilização das emissões das empresas aéreas, 

cada tonelada de CO2 evitada com a substituição do QAV fóssil poderá reduzir a 

necessidade de aquisição ou entrega de CBEs133 e de outros ativos de conformidade. 

Dessa forma, o valor econômico do SAF deixará de estar associado apenas ao 

combustível físico e passará a incluir também o custo de carbono evitado.

Esse mecanismo tende a reduzir a diferença de preço entre o SAF e o QAV 

convencional. Quanto maior for o preço das CBEs e mais restritivo for o teto de 

emissões, maior será o benefício econômico associado à utilização de combustíveis de 

menor intensidade de carbono.

Entretanto, o SBCE, isoladamente, dificilmente eliminará todo o prêmio de custo do SAF, 

especialmente nas rotas tecnológicas mais onerosas. Seu papel deverá ser 

complementar ao ProBioQAV, ao CORSIA, a incentivos fiscais, a instrumentos de 

financiamento e a contratos de compra de longo prazo.

A precificação do carbono também poderá melhorar a bancabilidade dos projetos de 

SAF. Ao atribuir valor monetário às reduções de emissões, o sistema oferece maior 

previsibilidade para empresas aéreas e produtores negociarem contratos de 

fornecimento de longo prazo. Esse efeito pode contribuir para reduzir riscos de 

demanda, facilitar o financiamento das plantas e favorecer a formação de mercados 

regionais e clusters produtivos.

Além disso, também pode ocorrer impactos indiretos sobre a cadeia produtiva. O refino 

de petróleo está previsto na primeira etapa do SBCE, enquanto eletricidade, química, 

mineração, resíduos e alimentos e bebidas aparecem na segunda. A precificação das 
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emissões desses setores poderá elevar os custos relativos de insumos intensivos em 

carbono e, simultaneamente, incentivar eletricidade renovável, hidrogênio de baixa 

emissão, captura de carbono e matérias-primas residuais utilizadas na produção de 

SAF.

Por fim, a utilização de SAF não deverá ser interpretada automaticamente como geração 

de CRVEs. Em princípio, seu principal benefício para uma empresa aérea regulada será 

a redução de suas emissões contabilizadas e de sua obrigação de conformidade. O 

impacto efetivo do SBCE sobre o mercado de SAF será, portanto, determinado pelo 

MRV e pelas regras de integração entre os diferentes instrumentos climáticos e 

energéticos.

A implementação do SBCE dialoga diretamente com a cadeia do SAF, pois cria 

incentivos econômicos para a adoção de tecnologias de baixo carbono, internalizando

o custo do carbono. Ao integrar o mercado regulado e fomentar o mercado voluntário 

de créditos de carbono, o SBCE permite que os atributos ambientais do SAF e os 

projetos de redução de emissões no setor aéreo ganhem viabilidade financeira, 

garantindo que as compensações sejam reais, mensuráveis e verificáveis.
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5. Goiás: Oportunidades e Condicionantes para Inserção na Cadeia do SAF

No Brasil, o ProBioQAV busca garantir a competitividade econômica do SAF ao 

estimular a otimização logística da distribuição e a adoção de mecanismos de 

comercialização orientados pelo mercado. Essa diretriz reforça a atratividade de polos 

centralizados de produção localizados próximos às fronteiras agrícolas, onde há maior 

disponibilidade de biomassa e potencial de redução de custos logísticos, sobretudo 

quando a região também dispõe de demanda por QAV ou de acesso a centros 

consumidores relevantes em seu entorno regional. Nesse sentido, a consolidação de 

um cluster de SAF em Goiás aparece como uma possibilidade particularmente 

relevante, na medida em que o estado reúne condições produtivas e territoriais 

favoráveis para esse tipo de arranjo. Ainda que sua viabilidade dependa de uma análise 

sobre escala de consumo local, infraestrutura de escoamento e integração com 

mercados aeroportuários adjacentes.

Nesse contexto, ganha relevância um arranjo do tipo Book & Claim, mecanismo de 

atribuição contábil dos atributos ambientais de combustíveis sustentáveis, como o SAF, 

no qual o benefício da redução de emissões é dissociado do fluxo físico do produto. Por 

esse sistema, o SAF pode ser produzido, misturado e consumido em local diferente 

daquele em que o atributo ambiental é reivindicado pelo comprador, desde que haja 

rastreabilidade, certificação e salvaguardas robustas contra dupla contagem.

Na prática, esse modelo permite concentrar a produção em regiões mais competitivas 

em custo e intensidade de carbono, por exemplo, áreas com melhor oferta de biomassa, 

menor pegada da matriz elétrica ou maior eficiência logística, enquanto os créditos 

ambientais associados ao combustível são alocados a agentes que buscam cumprir 

metas de descarbonização, mesmo sem acesso físico direto ao SAF. Essa lógica amplia 

a relevância de locais com forte vocação agroenergética, como Goiás, ao reduzir a 

necessidade de coincidência espacial entre produção e consumo final do combustível.

Nesse caso, o SAF pode ser consumido fisicamente em Goiás ou no Distrito Federal, 

substituindo o uso do QAV na aviação da região, mas o abatimento das emissões ser 

contabilizado por um consumidor final no Sudeste, que pague o preço do certificado de 

redução de emissões. Ressalte-se que, nesse exemplo, o abatimento das emissões de 

carbono não é feito em Goiás ou adjacências, pois o uso do direito de abatimento de 

emissões (certificado) foi vendido para um consumidor em outra região. Então, o 

produtor de SAF em Goiás está vendendo o serviço de redução de emissões de carbono 

registrado no certificado de redução de emissões. Recebe a compensação financeira, 
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mas aliena o direito de abater as emissões de carbono certificadas, mesmo que o 

produto físico seja vendido e consumido em Goiás. Essa é a forma do book and claim

evitar dupla-contagem e garantir a integridade ambiental das reduções das emissões.

É nesse quadro que Goiás vem se consolidando como um ator estratégico no debate 

sobre a expansão da produção de combustíveis sustentáveis no Brasil, em especial do 

SAF. Essa posição decorre da combinação entre uma grande base agroindustrial, forte 

presença do setor sucroenergético, disponibilidade de biomassa e experiência 

acumulada na produção de biocombustíveis. Nesse contexto, o estado reúne atributos 

relevantes para se inserir de forma competitiva nas novas cadeias voltadas à 

descarbonização do setor de aviação.

A inserção estratégica de Goiás na cadeia do SAF está associada, em primeiro lugar, à 

sua vocação produtiva no segmento de bioenergia. O estado ocupa posição de 

destaque na agroindústria brasileira e apresenta escala relevante na produção de 

matérias-primas potencialmente aplicáveis às rotas tecnológicas de SAF, com ênfase 

especial na cana-de-açúcar e no etanol134. Esses números evidenciam a existência de 

uma base material importante para o desenvolvimento de um polo produtor, além de 

abrirem perspectivas para o aproveitamento de resíduos agroindustriais e outras 

biomassas disponíveis no território estadual.

Além da disponibilidade de matérias-primas, Goiás apresenta potenciais vantagens 

competitivas relacionadas à sua localização geográfica, à capilaridade de sua produção 

agroindustrial e à presença de infraestrutura logística relevante no contexto do Centro-

Oeste. Ainda que a viabilidade de um cluster de SAF dependa de análise específica por 

rota tecnológica e por corredor de escoamento, a proximidade com áreas produtoras, a 

possibilidade de integração com plantas já existentes e a presença de um ecossistema 

industrial ligado ao etanol e à bioenergia tendem a reduzir custos de suprimento, facilitar 

economias de aglomeração e ampliar o potencial de atração de investimentos. Soma-

se a isso a demanda por combustíveis de aviação em Goiás e Distrito Federal 

possibilidade de articular a produção de SAF com uma agenda mais ampla de inovação, 

competitividade industrial e agregação de valor às cadeias agroenergéticas do estado.

No plano institucional, observa-se também um ambiente estadual em construção para 

apoiar a agenda de transição energética. O Decreto nº 10.872135, de 10 de março de 
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2026, que institui a Política Estadual de Energia, representa um marco ao incorporar, 

entre os instrumentos da política, o zoneamento das potencialidades energéticas 

estaduais, incluindo biomassa, biocombustíveis, hidrogênio, amônia, etanol, biometano 

e o próprio SAF136. A inclusão explícita do combustível sustentável de aviação no escopo 

da política energética estadual sinaliza reconhecimento institucional de seu caráter 

estratégico e cria uma base importante para ações futuras de coordenação, 

planejamento territorial, atração de investimentos, articulação com políticas industriais 

e construção de instrumentos de governança. O Decreto determina a elaboração de um 

Plano Estadual de Energia, com revisão periódica, diagnóstico da matriz energética, 

cenários de oferta e demanda, orientação da expansão da infraestrutura, 

estabelecimento de metas e indicadores e definição de diretrizes para inovação e 

atração de investimentos. Também prevê mecanismos de incentivo às cadeias de 

biocombustíveis e combustíveis avançados de baixo carbono137, projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, capacitação da mão de obra e monitoramento anual da 

execução da política.

Essas disposições podem produzir efeitos concretos sobre a estruturação de um cluster

de SAF em Goiás. O zoneamento energético pode reduzir a assimetria de informações 

enfrentada pelos investidores ao identificar a disponibilidade de matérias-primas, 

infraestrutura elétrica, gás natural e biometano, recursos hídricos, ferrovias, rodovias, 

aeroportos, áreas industriais e potenciais fontes de hidrogênio. Já a previsão de metas, 

indicadores e relatórios anuais pode proporcionar maior continuidade à política estadual 

e permitir o acompanhamento da evolução da produção de matérias-primas certificadas, 

da capacidade industrial, dos investimentos mobilizados e das reduções de emissões 

associadas ao SAF. Nesse contexto, o diferencial competitivo de Goiás dependerá da 

capacidade de transformar o Decreto nº 10.872/2026 em uma política coordenada de 

implantação. Sem esses desdobramentos, Goiás poderá apresentar boas condições 

agrícolas e logísticas, mas perder investimentos para estados que ofereçam maior 

clareza quanto aos incentivos, aos prazos administrativos e ao apoio público à 

implantação.
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Além disso, o estado aderiu ao Convênio ICMS nº 86/2024138, que autoriza a isenção 

do ICMS nas aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado de biorrefinarias 

fabricantes de SAF, biometano, biogás, metanol e CO2 (Decreto Legislativo nº

643/2025)139. Essa adesão cria uma base jurídica relevante para a redução do CAPEX 

de projetos, especialmente porque plantas de SAF são intensivas em equipamentos 

importados. A efetividade desses instrumentos para o SAF dependerá de regras 

operacionais claras, prazo compatível com a maturação dos investimentos e 

possibilidade de enquadramento integrado dos diferentes componentes da biorrefinaria.

Eventos140 e iniciativas conduzidas pelo Governo de Goiás141 em conjunto com 

entidades como a Fieg (Federação das Indústrias do Estado de Goiás) e o Sifaeg

(Sindicato da Indústria de Fabricação de Etanol) também reforçam esse movimento, ao 

buscar posicionar o estado como referência nacional na nova economia de baixo 

carbono.

Apesar desse conjunto de atributos favoráveis, a consolidação de um cluster de SAF 

em Goiás ainda depende da superação de desafios técnicos, econômicos, logísticos, 

regulatórios e ambientais. É necessário reconhecer que a demanda local de QAV nos 

aeroportos goianos ainda apresenta escala relativamente limitada frente aos grandes 

centros consumidores nacionais, o que indica que a estratégia de inserção de Goiás na 

cadeia do SAF não deve se apoiar exclusivamente no consumo aeroportuário interno. 

Nesse contexto, o aeroporto de Brasília assume papel relevante e ponto potencial de 

articulação logística, dada sua proximidade, importância na malha aérea nacional e 

maior capacidade de absorção de combustíveis de aviação. Além disso, a configuração 

de um hub de SAF no estado deve considerar as assimetrias internas de infraestrutura, 

especialmente em regiões com elevada disponibilidade potencial de biomassa, como o 

Vale do Araguaia142, mas que podem enfrentar limitações de transporte, armazenagem, 

conexão com a rede elétrica e acesso a corredores eficientes de escoamento.

Entre as condicionantes estão a necessidade de avaliar, com maior detalhamento, a 

disponibilidade de matérias-primas, os custos de produção por rota tecnológica, os 
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requisitos de infraestrutura industrial e logística, a competitividade frente a outras 

regiões, os critérios de certificação e rastreabilidade, bem como os impactos ambientais 

associados ao uso da terra, à água, à energia e à intensidade de carbono dos diferentes 

arranjos produtivos. Também se impõe a necessidade de fortalecer capacidades locais, 

qualificar agentes públicos e privados, promover interlocução com o arcabouço 

regulatório nacional e internacional e construir canais permanentes de coordenação 

entre governo, setor produtivo, academia e instituições financeiras.

Dessa forma, a construção de uma agenda de ação para Goiás exige uma abordagem 

estruturada e baseada em evidências, capaz de identificar, de forma integrada, 

oportunidades, riscos e trade-offs associados à inserção do estado na cadeia do SAF. 

Em termos preliminares, essa agenda deve contemplar o mapeamento de rotas 

tecnológicas aderentes à base produtiva estadual, a avaliação técnico-econômica e 

ambiental das matérias-primas e dos arranjos logísticos, o diagnóstico da infraestrutura 

existente e das lacunas críticas e o fortalecimento de uma governança estadual voltada 

à coordenação dos diversos atores envolvidos. A realização de estudos, como o 

presente projeto, e a estruturação de uma base de dados consistente serão 

fundamentais para orientar decisões de política pública e investimento, reduzindo 

incertezas e aumentando a capacidade do estado de capturar valor nessa nova fronteira 

da transição energética.
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6. Mapeamento de Stakeholders em Goiás para o Desenvolvimento do Cluster

de SAF

O mapeamento de stakeholders foi elaborado a partir de entrevistas com atores-chave 

associados à cadeia de valor do SAF, incluindo representantes do setor produtivo, 

agentes reguladores, instituições financeiras, formuladores de política pública, 

empresas de biocombustíveis, entidades setoriais, instituições de pesquisa e atores 

vinculados à logística e ao desenvolvimento regional.

O objetivo foi sistematizar as percepções desses agentes sobre as oportunidades, 

barreiras e condições necessárias para o desenvolvimento de um cluster produtivo de 

SAF em Goiás, considerando tanto as vantagens comparativas do estado quanto os 

gargalos tecnológicos, regulatórios, logísticos e de mercado identificados nas 

entrevistas.

De forma geral, as entrevistas indicam que Goiás possui uma base agroindustrial 

relevante para a estruturação de uma cadeia de SAF, especialmente em função da 

presença de usinas de etanol, produção agrícola consolidada, disponibilidade de milho, 

cana-de-açúcar, soja, resíduos agroindustriais e potencial de integração com biogás e 

biometano. Entretanto, os agentes consultados também apontam que a materialização 

desse potencial dependerá de condições ainda não plenamente estabelecidas, como 

demanda firme, contratos de offtake, redução do risco tecnológico, financiamento, 

desenvolvimento de infraestrutura logística e criação de mecanismos de governança 

regional.

6.1. Lista tipológica dos atores entrevistados e principais percepções

As entrevistas realizadas abrangeram diferentes grupos de stakeholders, com papéis 

complementares na estruturação de um cluster de SAF em Goiás. A Tabela abaixo

apresenta uma sistematização tipológica dos atores consultados, suas posições na 

cadeia e uma lista das principais percepções identificadas.

Tabela 2 - Sistematização tipológica dos atores consultados e suas posições na cadeia

Tipologia de stakeholder Atores/representantes 
consultados

Posição na cadeia de SAF

Entidades agropecuárias e 
produtores rurais

FAEG, SENAR/CampoLab, 
produtores agrícolas e cooperativas 

potenciais

Fornecedores de matéria-
prima agrícola e agentes de 

mobilização da base 
produtiva

Produtores 
sucroenergéticos e 

empresas de 
biocombustíveis

São Martinho, Jalles, bp Bioenergy, 
CerradinhoBio e outros agentes do 

setor

Potenciais fornecedores de 
etanol, biomassa, energia, 

CO2 biogênico, 
biogás/biometano e 
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infraestrutura industrial 
existente

Agroindústrias associadas 
ao milho, óleos e 

coprodutos e 
biocombustíveis

CerradinhoBio (Neomille), MILHÃO, 
Empresas processadoras de milho 
e potenciais fornecedores de óleo, 

fibras e resíduos

Potenciais fornecedores de 
matérias-primas lipídicas, 

coprodutos, resíduos e 
insumos para biorrefinarias

Governo federal e 
formuladores de política 
industrial. Reguladores e 
agentes de planejamento 

energético

MME, MDIC/DEBIO, ANP, EPE

Formulação de políticas 
públicas, incentivos, 

regulação e estratégia 
nacional de bioindústria. 

Regulação, planejamento, 
normatização, análise de 

infraestrutura, combustíveis 
e emissões

Instituições financeiras e de 
fomento

BNDES
Financiamento, estruturação 
de projetos, análise de risco 

e viabilidade

Indústria aeronáutica e 
agentes do setor aéreo

Interlocutores associados à aviação

Demanda potencial, 
qualificação tecnológica, 

articulação internacional e 
descarbonização da aviação

Distribuição, logística e 
infraestrutura

Distribuidoras de combustíveis, 
aeroportos, operadores logísticos, 

ferrovias, portos e polos 
aeroportuários potenciais

Mistura, armazenagem, 
transporte, distribuição e 

abastecimento aeroportuário

Instituições de pesquisa e 
inovação

UFG, centros de pesquisa, CETS e 
instituições tecnológicas

P&D, certificação, pilotos, 
avaliação de rotas e 

formação de competências

Governo estadual e 
desenvolvimento regional

Governo de Goiás e agentes ligados 
ao desenvolvimento produtivo 

regional

Articulação territorial, 
incentivos, licenciamento, 
infraestrutura e atração de 

investimentos

SAF é uma agenda estratégica para agregação de valor à biomassa brasileira;

A disponibilidade de biomassa e a experiência em biocombustíveis, 
especialmente etanol, tornam o Brasil um potencial ofertante em bases 
competitivas;
Os agentes entrevistados enfatizaram a importância do SAF para a agenda 
global de descarbonização da aviação;
Todavia, apontam que a demanda efetiva depende de custo, elegibilidade 
internacional, aceitação regulatória e capacidade de integração com cadeias 
certificadas.
Reconhecimento da adequação da política brasileira de combustíveis 
avançados;
Porém, ressaltam que arcabouço regulatório ainda precisa ser operacionalizado;
Embora o Brasil tenha avançado na agenda de SAF com o Combustível do 
Futuro e a criação do ProBioQAV, ainda falta maior detalhamento regulatório 
para transformar as diretrizes gerais em regras práticas de implementação, 
incluindo decreto do MME com orientações operacionais, definição dos 
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mecanismos de cumprimento das metas e regras da ANP para certificação, 
mensuração e verificação da intensidade de carbono do SAF.
Apesar dos mandatos, o desafio segue sendo mercado pois metas brasileiras 

são incapazes com a viabilização do mercado;
A efetiva implementação da indústria de SAF do Brasil depende do mercado 
externo;  
Implementação de mecanismos de certificação Book & Claim é de grande 
importância para alavancar as exportações brasileiras;
Consenso acerca das barreiras comerciais impostas à exportação de SAF, 
especialmente pela União Europeia (predileção pela rota dos e-fuels em 
detrimento à biomassa) e pelos EUA (enxergam Brasil como concorrente);
Presença de desafios de harmonização internacional de metodologias, 
sobretudo no que tange ao tratamento de ILUC/LUC;
Metodologias enviesadas para o cálculo de emissões. Desenvolvimento de 

novas metodologias, por exemplo o Low LUC Risk practice (LLRP), como 
abordagem de risco e não quantitativa das emissões de mudança e uso da 
terra;
Brasil deve priorizar mercados da Ásia e do Pacífico; 
Apesar da importância da rota HEFA no estágio inicial da indústria de SAF, 
percepção que as rotas baseadas no etanol (ATJ) tendem a ser mais 
promissoras, especialmente no estado de Goiás;
A crescente oferta de etanol no Brasil, incluindo o ritmo acelerado da expansão 
da produção de etanol de milho, tende a tornar atrativa a alternativa de 
investimentos em plantas de SAF;   
Enquanto alguns agentes argumentam que a rota ATJ já é plenamente madura, 
outros agentes ressaltaram que o risco tecnológico ainda é considerável e 
defenderam a necessidade de realização de projetos de P&D, incluindo a criação 
de centros de pesquisa e demonstração em SAF.
Projetos de P&D também são importantes para o amadurecimento da rota dos 
e-fuels. Já a rota Fisher-Tropsch é tida como extremamente complexa e foi 
recomendado não ser priorizada;
A conjugação de CAPEX elevado com a pequena demanda doméstica e as 
incertezas do mercado internacional tornam projetos de SAF ainda arriscados, 
sobretudo diante à dificuldade de ancorar os investimentos sem contratos de 
longo prazo;
Apesar de requerer maior CAPEX, a construção de biorrefinarias que possam 
aproveitar sinergias, vantagens logísticas e economias de escala da produção 
de diversos produtos de forma conjunta (SAF, HVO, biofertilizantes, H2, etc) 
pode dar mais competitividade aos projetos de SAF;
Projetos de SAF são um negócio para grandes players, sobretudo do setor de 
petróleo que já dominam a produção de QAV no Brasil com capacidade 
financeira e operacional, especialmente os primeiros projetos;
Rota ATJ apontada como a mais promissora para o Estado de Goiás pelo caráter 
estruturado da indústria e experiência no setor de biocombustíveis;
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Em função da oferta crescente de etanol, alguns agentes apontaram que parte 
da produção vai ser naturalmente direcionada para a produção de SAF;
Todavia, predomina o entendimento que as plantas serão greenfield com 
agentes indicando ser improvável a adaptação de plantas de etanol já existentes 
para a produção de SAF;
Potenciais ofertantes de óleos para rota HEFA ainda reticentes acerca de 
projetos de biocombustíveis;    
Entidades agroindustriais enxergam oportunidades de agregação de valor a 
cadeias já existentes, mas não necessariamente se posicionam como 
produtoras de SAF. O SAF aparece como oportunidade indireta, associada à 
valorização de coprodutos e ao aproveitamento integral da biomassa.
Disponibilidade de terras produtivas e possibilidade de recuperação de terras 
degradas, especialmente de pastagens, permitem afirmar que existe 
disponibilidade de terras produtivas para produção matérias primas voltadas 
para a produção de SAF em Goiás;  
Apesar deste potencial agrícola, existe a necessidade de rastreabilidade, 
certificação socioambiental, organização da produção e remuneração adequada 
para justificar custos documentais e operacionais associados à sustentabilidade.
A logística aparece como elemento crítico em termos de infraestrutura dedicada 
e/ou adaptada;
Em especial, destaca-se a problemática do Vale do Araguaia onde o imenso 
potencial de expansão agrícola contrasta com a precariedade do suprimento 
elétrico e a baixa qualidade das estradas juntamente com o caráter restrito da 
malha ferroviário;
No que tange à parte elétrica, a limitação de acesso à energia elétrica confiável 
pode restringir a expansão de áreas agrícolas irrigadas, a adoção de tecnologias 
de maior produtividade e a implantação de elos industriais e logísticos da cadeia 
de SAF.
Também é preciso atenção com a disponibilização de unidades de mistura;   
Apesar de demonstrarem pouco conhecimento sobre o assunto, agentes 
aeroportuários sinalizaram grande interesse pela temática do SAF;
Em termos espaciais, fora destacada a região do entorno de Goinésia pela sua 
proximidade com os aeroportos de Brasília, Goiânia e Anápolis; 
Não há consenso entre os stakeholders sobre a viabilidade de produção de SAF 
no Centro-Oeste, pois, embora a região apresente forte disponibilidade de 
biomassa e base agroindustrial, persistem dúvidas sobre escala de demanda, 
logística, certificação, custos de investimento e conexão com mercados 
consumidores nacionais e internacionais;
Parte dos agentes parte da premissa que a produção de biocombustível deve 
ocorrer junto à produção de matérias primas. Para estes entrevistados, a 
exportação se dará essencialmente por meio do abastecimento das aeronaves, 
sobretudo em um cenário de reconhecimento do mecanismo Book & Claim;
Já outros entrevistados trouxeram a percepção que centros de SAF estarão 
concentrados no litoral, especialmente na Região Sudeste. Dentre os agentes 
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com esta opinião, existiram aqueles que defenderam que Goiás deve se 
posicionar nesta indústria como exportadora de biomassa;
Ademais, também fora ressaltada a vantagem de estados com cadeias de 
suprimentos de hidrogênio já estruturadas, sobretudo aqueles detentores de 
refinarias, pois hidrogênio é um insumo requerido para a produção de SAF;  

Papel do Governo de Goiás deve incluir decisivo na criação de fórum ou comitê 
de SAF, coordenação de agentes, atração de investimentos, estruturação de 
incentivos e conexão com Brasília e corredores logísticos.

Em síntese, é possível afirmar que existe um consenso quanto aos diferenciais 

competitivos brasileiros na indústria de SAF em função da conjugação de 

disponibilidade de biomassa em bases competitivas de custos com ampla experiência 

em biocombustíveis. Ainda que exista a necessidade de maior detalhamento do 

arcabouço normativo de combustíveis avançados no país, é evidente o correto 

direcionamento das políticas brasileiras visando incitar a implementação da indústria de 

SAF no Brasil.

Entretanto, são notórias as incertezas comerciais em um contexto de presença de fortes 

barreiras comerciais por parte da União Europeia e dos EUA. Não obstante a busca por 

uma estrutura regulatória e de certificação que não represente barreiras à produção de 

SAF brasileira, é fundamental que o Brasil busque mercados em países da Ásia e da 

Oceania.

O risco comercial se torna especialmente relevante diante aos vultosos investimentos 

exigidos na implementação de plantas de SAF. Considerando a magnitude dos projetos, 

a tendência é que SAF seja um negócio para grandes players, especialmente da 

indústria de óleo e gás.

No que tange especificamente ao estado de Goiás, existe consenso acerca da 

pertinência da participação do estado na indústria de SAF. Todavia, foram identificadas 

divergências quanto as bases desta participação, vide sua distância dos grandes 

centros consumidores.

Nestas bases, os apontamentos foram na direção da importância da criação de regras 

que criem um bom ambiente de negócios associadas, não apenas a um bom acesso a 

matérias primas e políticas de incentivos à competitividade do SAF de Goiás, como 

também à resolução de problemas de infraestrutura e criação de um ambiente favorável 

à inovação.   
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7. Considerações Finais

A análise das metas e instrumentos internacionais de descarbonização da aviação 

evidencia que um dos principais desafios para a consolidação de um mercado global de 

SAF não é apenas a expansão da oferta, mas também a harmonização de métricas, 

critérios e metodologias de contabilização de emissões. O acesso a mercados, a partir 

de desenhos de mercado sem trancamento tecnológico e regulamentos 

discriminatórios, e a competitividade do SAF, em linha com a disposição a pagar pelos 

consumidores, são fundamentais para o desenvolvimento de uma indústria global.

Em um setor intrinsecamente internacional, a comparabilidade entre resultados 

depende da existência de referenciais comuns para mensuração de intensidade de 

carbono, critérios de sustentabilidade, metodologias de avaliação de ciclo de vida e 

procedimentos de MRV. A própria ICAO reconhece essa necessidade ao estabelecer 

que os critérios de sustentabilidade do CORSIA143, os esquemas de certificação e a 

metodologia de avaliação de emissões de ciclo de vida dos combustíveis elegíveis 

devem servir como base aceita para a elegibilidade de SAF, LCAF e outras tecnologias

na aviação internacional. Além disso, o manual técnico ambiental da organização144

explicita que sua função é apoiar a implementação com o maior grau possível de 

harmonização, reduzindo assimetrias regulatórias entre Estados e agentes econômicos. 

Essa harmonização é relevante diante da adoção de mecanismos de book and claim e 

de registros ambientais associados ao SAF. Sem padronização contábil e 

rastreabilidade, há riscos de dupla contagem, dupla reivindicação de atributos 

ambientais e perda de integridade ambiental do sistema. Nesse ponto, a IATA busca 

preencher a lacuna com sua metodologia de accounting and reporting para SAF145 e 

operacionalizar o SAF Registry, concebido para registrar atributos ambientais de forma 

imutável e resguardar o sistema contra dupla contagem (detalhado na seção 3.1).

Outro ponto relevante é que o arranjo regulatório internacional apresenta caráter mais 

coordenador e indutor do que propriamente sancionatório. No caso do CORSIA, não se 

identificou, nas normas e materiais oficiais consultados da ICAO, uma penalidade 

uniforme e diretamente aplicada pela própria organização em caso de descumprimento 

geral das metas climáticas do setor. Ao contrário, a ICAO desenvolveu regulamentos-
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modelo para apoiar os Estados na criação de seus próprios sistemas de implementação 

do CORSIA146, deixando claro que tais regulamentos são ilustrativos, não prescritivos e 

não substituem as estruturas legais domésticas. Isso indica que a exigibilidade prática 

do esquema depende da incorporação nacional das regras, bem como dos mecanismos 

de fiscalização e sanção estabelecidos por cada Estado.

Isso indica que a exigibilidade prática do esquema depende da incorporação nacional 

das regras, bem como dos mecanismos de fiscalização e sanção estabelecidos por cada 

Estado.

Contudo, instrumentos nacionais alinhados com os acordos internacionais podem ser 

indutores de adesão aos acordos de aviação. Por exemplo, na navegação internacional, 

os países negociaram via Organização Marítima Internacional (IMO da sigla em inglês -

International Maritime Organization) as chamadas Áreas de Controle de Emissão - ECAs 

(da sigla em inglês Emission Control Areas), que restringem a entrada de embarcações 

com altas emissões de enxofre. Embarcações que não cumprem os regulamentos das 

ECAs não podem entrar nos portos dessas áreas. O mesmo pode acontecer no futuro 

nos principais hubs de aviação globais, o que induzirá o cumprimento dos acordos 

internacionais de descarbonização da aviação. Similarmente, instrumentos de ajustes 

de preço de carbono na fronteira, como o Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira 

- CBAM (da sigla em inglês Carbon Border Adjustment Mechanism) da União Europeia, 

podem onerar os custos de voos que não cumpram os acordos internacionais.

Desse modo, a efetividade da governança climática da aviação dependerá 

crescentemente da articulação entre as metas e sinais de longo prazo, com

metodologias harmonizadas de elegibilidade, certificação e contabilização, e 

instrumentos nacionais /regionais capazes de transformar compromissos aspiracionais 

em obrigações executáveis.

No entanto, discussão sobre metas de redução de emissões na aviação não pode ser 

limitada à leitura formal de compromissos climáticos e instrumentos regulatórios. 

Embora esse arcabouço seja indispensável, a consolidação do mercado de SAF 

depende também de uma compreensão estratégica da geopolítica, políticas de 

promoção da indústria e comercio que estrutura a transição energética global.
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Nesse sentido, as regras internacionais devem ser acompanhadas da análise dos 

interesses dos principais blocos econômicos, bem como da participação ativa do Brasil 

nas negociações internacionais para garantir acordos não-discriminatórios e 

harmonizados aos interesses nacionais147. Esse enquadramento é particularmente 

relevante para o Brasil, cuja vantagem comparativa em biomassa e biocombustíveis não 

se traduz automaticamente em inserção nas cadeias globais de valor do SAF. Essa 

interpretação dialoga com o diagnóstico já construído nas seções anteriores sobre 

metas, instrumentos e políticas para a descarbonização da aviação.

No caso europeu, o ReFuelEU Aviation cria demanda regulatória para SAF, mas 

também estrutura um mercado orientado por critérios de elegibilidade, sustentabilidade 

e rastreabilidade vinculados ao RED, com um submandato específico para combustíveis 

sintéticos. esse desenho sinaliza um interesse explícito no desenvolvimento de rotas 

baseadas em hidrogênio e e-fuels. A própria Comissão Europeia afirma que o ReFuelEU 

deve incentivar a produção de SAF em todas as regiões da União Europeia, reforçando 

que o instrumento tem também uma dimensão de política industrial e territorial. No caso 

dos biocombustíveis, exclui determinadas matérias-primas, entre elas food and feed 

crops, soja e palma. Essas limitações podem criar incertezas de acesso ao mercado 

europeu para rotas agrícolas brasileiras, mesmo quando tecnicamente viáveis e 

capazes de apresentar bom desempenho ambiental. Assim, mais do que uma vedação 

dirigida a um único produto, há um desenho regulatório que favorece determinadas rotas 

e matérias-primas e pode reduzir a competitividade de produtores dependentes de 

cadeias agrícolas que não se enquadrem nos critérios de elegibilidade adotados.

Parte da regulação dos países desenvolvidos pode, na prática, operar como mecanismo 

de restrição de acesso a mercado e proteção de cadeias industriais domésticas (a 

regulação é discriminatória, sem focar no objetivo ambiental e na neutralidade 

tecnológica). O desafio brasileiro é disputar a definição dos critérios de sustentabilidade, 

rastreabilidade e elegibilidade, de forma a evitar que a transição se converta em vetor 

de exclusão produtiva para o Sul Global.

No mercado doméstico, diferentemente do CORSIA que é mais coordenador do que 

sancionatório, a política brasileira estrutura demanda doméstica por SAF por meio de 

instrumentos com efeitos econômicos concretos. A Lei do Combustível do Futuro 
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instituiu o ProBioQAV e determina redução de emissões de GEE em voos domésticos 

por meio do uso de SAF. Paralelamente, o RenovaBio assegura previsibilidade ao 

mercado de combustíveis, induz eficiência em emissões e criar incentivos econômicos 

via metas de descarbonização e créditos associados. O Brasil deve adotar a defesa da 

neutralidade tecnológica na produção de SAF, com a valorização de diferentes 

trajetórias de baixa emissão.

Além disso, a inserção internacional brasileira não precisa se restringir à produção física 

de SAF, pode incluir exportação de tecnologia, serviços, certificação, engenharia 

institucional e cooperação regulatória. Por exemplo, o caso Brasil-Índia em 2024148, os 

dois países reafirmaram cooperação em combustíveis sustentáveis e declararam 

conjuntamente que, como grandes produtores de biocombustíveis, estão bem-

posicionados para colaborar também em SAF, apoiando-se em sua infraestrutura 

existente de etanol e biodiesel, no crescimento do mercado de aviação e em seu 

potencial de matérias-primas. De modo semelhante, o memorando Brasil-Japão149

sobre a Iniciativa para Combustíveis e Mobilidade Sustentáveis prevê cooperação em 

combustíveis sustentáveis, além de coordenação em fóruns internacionais e adoção de 

planos anuais de ação.O Japão pode ser considerado um mercado potencialmente 

relevante para importação de SAF brasileiro, considerando sua dependência energética, 

metas climáticas e interesse em SAF.

Do ponto de vista da viabilidade econômica, a expansão do mercado não ocorrerá 

apenas com sinais regulatórios gerais, a estabilidade do arcabouço institucional é 

necessária, mas não suficiente. Projetos de SAF são intensivos em capital e carregam 

riscos. Por isso, contratos de longo prazo de compra, ou offtake agreements, tornaram-

se mecanismo central de derisk para novos investimentos. As decisões finais de 

investimento dependem tanto dos sinais de mercado e do alinhamento concreto entre 

produtor e consumidor, com compromissos contratuais capazes de sustentar o fluxo de 

caixa do projeto.

Outro aspecto econômico-financeiro diz respeito à competitividade, pois concorrentes 

internacionais operam com apoio público e com condições financeiras favoráveis. Por 

exemplo, nos Estados Unidos, seguem em vigor instrumentos tributários e programas 

de incentivo para combustíveis com baixa emissão, inclusive SAF. Assim, embora o 
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Brasil detenha vantagens naturais em biomassa, disponibilidade territorial e experiência 

em biocombustíveis, essas vantagens não bastam por si só quando confrontadas com 

mercados que combinam mandato, subsídio, crédito fiscal, financiamento mais barato e 

desenho institucional voltado à atração de capital.

Apesar de todo o contexto, a tendência estrutural de longo prazo aponta para um 

mercado que demanda contribuições simultâneas de diferentes regiões e rotas 

tecnológicas. Esses atuais conflitos por competitividade e acesso a mercado, embora 

relevantes, não eliminam o espaço de atuação de grandes produtores. Em perspectiva 

estrutural, a necessidade global de descarbonização da aviação é grande para ser 

atendida por um único bloco econômico ou por uma única rota.
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